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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.0227.01
lNEXIGIBILIDADE CREDENCIAIVIENTO POR CHAMAMENTO PÚBLICO N° CP®02ffi025-

SESA

OBJETO:  CREDENCIAMENTO  DE  PESSOA FÍSICA OU  JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO  DE

ÊEE#ÇÊONsc,ACÊMDPEL:Mà:##gADNEAcoffis±EcoS#ÉE5ÀÇCÕÊ:FgoRMSFSTEEFM#AWN[85
DE SAÚDE  -SUS,  PARA ATENDER AS NECESSIDADES  DA SECRETARIA DE SAÚDE  D0
MUNICÍPIO DE  CARNAUBAL-CE.

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CARNAUBAL/CE,  pessoa  juridica  de  direito
público intemo, CNPJ  N° 07.732.670/000141, com sede na Rua Presidente Medici,167, Centro,
CamaubavcE -CEP: 62.375J)00, neste ato representado pela Sra. MARIA DE FÁTIMA GOMES
BARROSO,  Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde,  através da Comissão
Especial de Credenciamento da Secretaria de Saúde do Município de CamaubavcE, des.Lgnada
pela  Portaria n° 0112024,  de  17 de Junho de 2024, toma público e comunica aos interessados
nos  termos  do  dispositivo  inciso  IV  do  Art.  74  e  inciso  11  do  Art.  79  da  Lei  Federal  n°
14.133/21,  que  está   instaurando  o  PROCESSO  ADMINISTRATIV0  n.  2025.02.27.01,   na
modalidade  lNEXIGIBILIDADE  para  CREDENCIAMENTO  por  CHAMAMENTO  PÚBLICO  N°
CPÚ02n025SESA,   com   a   finalidade   de   CREDENCIAMENTO   DE   PESSOA   FÍSICA   OU

á##nEARAripÃEgTAgÊODEÊEEVL'Lçco,A:cÊMp:EMEgTOÀ¥os#fDÂL:EEADCEo#ÚDAEs)
RECOMENDAÇÕES   DO   SISTEMA   ÚN]CO   DE   SAÚDE    -   SUS,   PARA   ATENDER   AS
NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE  CARNAUBAL{E,  nos
termos da Lei Federal n° 14.133/21, segundo as condições estabelecidas neste Edftal, nos seus
anexos e na minuta de contrato, cujos termos,  igualmente, o integram.

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO E OBJETIVO

1.1       -Este  procedimento  tem  por  objeto  o  CREDENCIAMENTO  DE  PESSOA  FÍSICA  OU

á%#àcRAMETÊÉPÉ#gTAgÊOD±=E¥LÇcpLAscÊMp:EMEroÂE+À#fDAiEEADCEoiAÚDAEs,
RECOMENDAÇÕES   DO   SISTEMA   ÚNICO   DE   SAÚDE    -   SUS,    PARA   ATENDER   AS
NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE  CARNAUBAL€E,  por
atendimento,  nas  quantidades,  especificações,  especialidades  e  vak)res  estabelecidos  neste
Edkal e seus anexos.
1.2        -Espera-se   com   a   futura  contratação   uma   contnbuição   para   o   aperfeiçoamento   e
aprimorarnento   no  trato  com  as  funções  desenvolvidas  pela  Secretaria  de  Saúde,   no  que
consernes  aos  serviços  complementares  descritos  no  Termo  de  Referência,  na  promoção do
atendimento aos usuários do sisterna  municipal de saúde,  na complementação dos sen/iços de
saúde municipal.

CLÁUSULA SEGUNDA DA APRESENTAÇÃ0

2.1       -   Os   interessados   deverão  apresentar  PROPOSTA   DE  ADESÃO,   conforme  modelo
constante  no  Anexo  11   do  Edül,  juntamente  com  a   DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃ0
exigida  a  partir das 09:00  hs  do dia  06/03/2025`  até  às  13:00  hs  do  dia  17/03/2025. ficando o
credenciamento aberto até 31  de Dezembro de 2025.  lnício da Sessão Pública para julgamento
e análise da documentação será realizada no 1° (primeiro) dia útil subsequente ao do prazo final
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da protocolização da documentação dos interessados à partir
inicial  se dará em:  18/03/202.5„ às 09:00 bÊ, na sala da

daso9,00ti'portanto a abertura
Comissão Especial de Credenciamento

localizada  à   Rua  Antônio  Pinto  Melo,   368  -  Centro,   Carnaubal/CE  -  CEP:  62.375-000,  que
realizará análise e julgamento para aprovação ou não, do credenciamento, em envelope fechado,
de forma a não permitir sua violação, cuja parie extema deverá constar a seguinte descrição:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNAUBAL/CE.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.02.27.01

CREDENCIAMENTO POR CHAMAMENTO PÚBLICO N° CPÚ01/2025-SESA

NOME DA EMPREsiwpROFISSIONAL:

CNPJ/CPF:

CLÁUSULA TERCEIRA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

3.1.      Os  envelopes  serão  recebidos  até  o  preenchimento  dos  números  de  vagas  ou  seus
acréscimos na forma da lei, seja por acréscimo de serviços, por necessidade de substituição ou
de reposição, sendo a contratação realizada em obediência às disposições deste edital.
3.2.       Os envelopes serão recebidos a partirda publicação deste Edital, até o encerramento do
credenciamento   a   ser  divulgado   pela   Prefeitura   Municipal   de   Carnaubal/CE,   no   endereço
supracitado  ou  pelo  correio,  sendo  que  o  custo  e  o  risco  da  postagem  e  a  inviolabilidade  do
envelope será de inteira  responsabilidade do  participante.

CLÁUSULA QUARTA CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃ0

4.1.      Poderão    participar   do   presente   credenciamento    pessoas   físicas   ou   jurídicas   que
satisfaçam   as  condições  estabelecidas  neste  edital,   estabelecidas   na  forma  da   legislação
vigente.
4.2.      A   participação   no   credenciamento   implica   automaticamente   na   acejtação   integral   e
irretratável dos termos e conteúdo deste edital, seus anexos, regulamentos e instruções.
4.3.       Não  poderão  participar desta  licitação,  ou  participar da  execução de  contrato,  direta  ou
indiretamente, empresas ou pessoas fi'sicas que se enquadrarem em uma ou mais das seguintes
situações:

a)  sejam declaradas inidôneas nos termos da lei, e, que se encontre, ao tempo da
licitação,  impossibilitada  de  participar da  licitação  em  decorrência de sanção  que
lhe foi  imposta.  0 impedimento de que trata  este jtem,  será também  aplicado ao
licitante  que  atue  em substituição a  outra  pessoa,  fi.sica  ou jurídica,  com  o  intuito
de  burlar  a  efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusjve  a  sua  controladora,
controlada   ou   coligada,   desde   que   devidamente   comprovado   o   ilícito   ou   a
utilização fraudulenta da  personalidade jurídica do licitante.
b)  tenham falência decretada;
c)  sejam    impedidas  de  licitar,  contratar  ou  transacionar  com    a  Adminlstração
Pública,  direta ou indireta;
d)  que  tenham  pendências  financeiras  ou  contratuais  para  com  o  Município  de
Carnaubal/CE.
e)  que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
f)   estrangeiros  que   não  tenham   representação  legal   no   Brasil   com   poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
g)  que estejam reunidas em consórcio;
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h)  autor do  anteprojeto,  do  projeto básico ou  do  projeto executivo,  pessoa fi'sica
ou jurídica, quando a licítação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens
a ele  relacionados;
i)   empresa,   isoladamente  ou  em  consórcio,   responsável   pela   elaboração  do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5°/o  (cinco  por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
j)   aquele   que   mantenha  vínculo   de   natureza  técnica,   comercial,   econômica,
financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou
com agente público que desempenhe função na  licitação ou  atue  na fiscalização
ou  na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta,  colateral ou  por afinidade,  até o terceiro grau,  devendo essa proibição
constar expressamente do edital de licitação;
k)  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos daLei n° 6.404

!ç 15 de dezembro de  1976, concorrendo entre si;
1)    pessoa  física  ou  juridica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do
edkal,    tenha   sido   coridenada   judicialmente,    com   trânsíto   em   julgado,    por
expk)ração   de   trabalho   infantil,   por  submissão  de  trabalhadores  a   condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
peLa  legLslação trabalhista.

Nota EXDlicativa:  0 presente edital não prevê as condições de panicipação
de empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra

que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem
serviços de grande vulto e/ou de alta complexi.dade técnica. Como o presente
modelo  de  minuta  foi  elaborado  com  foco  no  dia  a  dia  da  Administração,
consignou-se  a  vedação  acima,  conforme  dispõe  Art.  15,  caput,  da  Lei  n.
14.133/2021.

4.4.      Nos termos do § 1° do Art# da Lei de licitações n.14.133/2021, não poderá paricipar,
direta ou indiretarnente, do credenciamento ou da execução do contrato agente público de Órgão
ou entidade ljcitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
cconflfto  de  interesses  no  exercício  ou  após  o  exercíciodo  cargo  ou  emprego,  nos  termos  da
legislação que disciplina a  matéria.
4.5.      Os  imDedimentos  acaso  existentes  deverão  ser  declarados  Dela  emDresabrofissional
DroDonente.   sob   Dena   de   resDonsabilidades   adminLstratívas   e   Denais   cabíveis.   conforme
leaislacão viaente.
4.6.      Os  documentos  necessários  à  habmação  poderão  ser  apresentadcB  em  original,  por
qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em
Órgão   da   impressa   ofic.ial,   ou   ainda   por  cópia,   desde   que   acompanhadado   original   para
conferência e autentjcação pela comissão especial de credenciamento.

CLÁUSULA QUINTA HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃ0

5. DA HABILITAÇÃomocuMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

5.1. DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO JURÍDICA -U]ESSOA JURÍDICA)
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedade comercial;  inclusive com as alterações contratuais, se houver ou da consolidação
e,   no  caso  de  sociedades   por  ações,  acompanhado  de  doc"mentos  de  eleição  de  seus
administradores.
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b) CéduLa de  ldentidade e  Registro Comercial,  no caso de empresa  individual.
c)   Decreto   de   autorização,   em   se   tratando   de   empresa   ou   sociedade   estrangeira   em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2.  DOCUMENTOS  RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL  E TRABALHISTA  - (PESSOA
JURÍDICA)
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
b)  Prova  de  inscrição  m  cadastro  de  contribuintes  munk:ipal,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do
licitante, perinente ao seu  ramo de ativídade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante.
d) A comprovação  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  deverá  ser feü  através  da
Certidão de regularidade de Débítos relatívos a Crédítos Tributários Federaís e à DÍvida Atwa da
União (CND), emftidas peLa Recefta Federal do Brasil na foma da Portaria Conjunta RFBmGFN
n°  1.751,  de 2 de c"tubro de 2014;
e) A comprovação  de  regularidade  para  cx)m  a  Fazenda  Estadual  deverá  ser fefta  através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na  Dívida Atíva  Estadual;
f)  A comprovação de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal  deverá  ser feita  através de
Certidão Consolidada  Negativa de Débiitos inscritos na Dívida Ativa  Municipal.
g).  Prova  de  smação  reguLar  perante  o  Fundo  de  Garantia  por Tempo  de  Serviço  -  FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Smação -CRS e;
h).  Prova  de sítuação  regular perante  a  Justiça  do Trabalho,  através  da  Cehidão  Negativa  de
Débitos Trabalhistas -CNDT, confome Lei  12.440#011.
i)  Declaração  da  Licitante  em  papel timbrado  e  assinado  pekJ  representante  legal,  informando
que cumpre a proibição prevísta no  inciso Xxxlll do art. 7° da Constituicão Federal. -ou seja, de
que não  utiljza trabalho  de  menor de dezoito anos em  atividades  notumas,  perigosas ou
insalubres,  e de trabalho de  menor de quatorze anos, sah/o na condição de aprendiz, em papel
da   própria  empresa,   contendo  o  carimbo  ou   impresso   identíficador  do  CNPJ"F  da  fima
proponente,  assinadas  por pessoa  legalmente  habmada  e  que  seja  possível.  ldentificar quem
assinou.

5.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICoflNANCEIRA -PESSOA
JURÍDICA)
a)  CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  FEITOS  SOBRE  FALÊNCIA  ou  EXECUÇÃO  CÍVEL  expedida
pelo cariório distribuidor da Justiça Estadual da sede do licitante; com data de expedíção de m
máximo 90 (noventa) dias anteriores, contados da sessão inaugural deste cehame.

5.4.  DOCUMENTOS  RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  -(PESSOA JURÍDICA)
a) Para fins de comprovação de qualfflcação técnica, a empresa deverá apresentar Diploma de
graduação, e, comprovante de Registro no conselho de classe competente de todo(s) profissional
(ais) indicados pela empresa, se for o caso.
b)  Comprovação  de  que  o  interessado  possui  em  seu  quadro  perrTianente,  ou  contrato  de
prestação  de  serviços,   profissional  de   nível  superior  detentor  de  capacidade  técnica  para
execução dos serviços, se for o caso.
c)  Comprovante de  Cadastramento junto ao  CNES  (Cadastro  Naaonal  de  Estabelecimento  de
Saúde), conforme o caso.

Formação profissional:
d)  Cópia  dos  diplomas  ou  certificados  dos  cursos  de  especialização,  mestrado,  doutorado,  ou
ainda, de cursos, simpósicx5 ou seminários; não sendo aceitas DECLARAçÕES de conclusão de
especialização, mestrado, doutorado, cursos, simpósios ou seminários.

Experiência profissional:

Ei
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e)  Cópia  de  documento  (contrato  de  trabalho,  carteira  de  trabalho,  termo  de  credenciamento,
contrato de  prestação de  serviços,  declaração etc.) que comprove o tempo de serviço  na  área
pleiteada, se assim o candidato o possuir.
f)  Licença Sanitária  Municipal,  expedida pelo órgão sanitário da  Prefeitura  Municipal da sede da
licitante, dentro do prazo legal de validade,  ou comprovação de sua dispensa de acordo com a
atividade exercida;

g) Alvará de Funcionamento fornecido pela prefeitura do munici'pio em que se encontra instalada
a sede da empresa.

HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO -PESSOA FÍSICA

5.5.  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO JURÍDICA -(PESSOA FÍSICA)
a) Cédula de  identidade;
b) Comprovante de residência.

5.6.  DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE  FISCAL  E TRABALHISTA  - (PESSOA
FISICA)
a) Prova de inscrição no cadastro de pessoas físicas (CPF);
b)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal  do  domicílio  do
licitante;
c)  A  comprovação  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  deverá  ser feita  através  da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da
União (CND), emitidas pela  Receita Federal do Brasil na forma da  Portaria Conjunta  RFB/PGFN
n° 1.751,  de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual  deverá  ser feita  através de
Ceftidão Consolidada  Negativa de  Débitos inscritos na  DÍvida Ativa  Estadual;
e) A comprovação de regularidade  para  com a  Fazenda  Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada  Negativa de Débítos inscritos na  DÍvida Ativa  Municipal.
f).  Prova  de  situação  regular  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  através  da  Certidão  Negativa  de
Débitos Trabalhistas -CNDT,  conforme  Lei  12.440/2011.

g) Declaração da Licitante assinada pelo representante legal, informando que cumpre a proibição
prevista no incjso Xxxlll do art. 7° da Constitu ão Federal. -ou seja, de que não utiliza trabalho
de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de
menor  de  quatorze  anos,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  assinada  por  pessoa  legalmente
habilitada e que seja possível.  ldentificar quem assinou.

5.7. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA -(PESSOA FÍSICA)
a)  Para  fins de  comprovação  de qualificação técnica  o  profissional  deverá  apresentar Diploma
de  graduação,   e,   comprovante  de   Registro   no   conselho  de  classe  competente,   conforme
especialidade  pretendida.

Formação profissional:
b)  Cópia  dos diplomas  ou  certificados  dos  cursos de  especialização,  mestrado,  doutorado,  ou
ainda, de cursos, simpósios ou seminários; não sendo aceitas DECLARAÇÕES de conclusão de
especialização, mestrado, doutorado, cursos, simpósios ou seminários.

Experiência profissional :
c)  Cópia  de  documento  (contrato  de  trabalho,  carteira  de  trabalho,  termo  de  credenciamento,
contrato de  prestação  de serviços,  declaração etc.) que comprove  o tempo  de  serviço  na área
pleiteada, se assim o candidato o possuir.

DECLARAÇÕES -PESSOA FÍSICA E JURÍDICA

5.8. As empresas e/ou profissionais interessados em participar do CREDENCIAMENTO, deverão

.':h,`^rr'`:.`
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apresentar DECLARAÇÕES conforme ANEXO  111,  assinadas pelo responsável  legal.
5.9. Não tendo a empresa ou profissional classificado como vencedor(a) do certame apresentado
a documentação exigida, no todo ou em parte, será este(a) desclassificado(a), podendo a ele(a)
ser   aplicada   as   penalidades   previstas   na   legislação   que   rege   o   procedimento,   e   será
convocado(a)  então  a  empresa  ou  profissional  seguinte,   observada  as  mesmas  condições
propostas pelo(a) vencedor(a) do cer[ame;
5.10.  A  documentação,  na  fase  pertinente,  será  rubricada  pelo(a)  Presidente  da  Comissão
Especial  de  Credenciamento  e  pelos  membros  da  comissão,  e  pelos  representantes  legaís
presentes  e  após  examinada  será  anexada  ao  processo  desta  licitação,  sendo  inabilitados
aqueles  proponentes  cuja  documentação  apresente  irregularidades  ou  deixe  de  apresentar
quaisquer dos documentos exigidos no  Edital.

CLÁUSULA SEXTA JULGAMENTO

6.1.      Será desconsiderada a documentação que contrarie os  requisitos expressos neste  edital
e em seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas.
6.2.      Será inabilitado o participante que não atenderas exigências deste edital.
6.3.      Será inabilitado o participante que não apresentar dentro do envelope de credenciamento,
qualquer dos documentos exigidos no item 5.  HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO.
6.3.1.      O(a)  Presidente da  comissão  Especial de  credenciamento também  analisará ejulgará
os  recursos  que  porventura  possam  surgir  em  razão  de  inabilitação  ou  desclassificação  de
interessados, que se interpostos, deverão obedecer aos moldes do Art.165 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA SÉTIMA CREDENCIAMENTO

7.1.      Serão credenciados todos os profissionais que  comprovarem  a  habili{ação exigida  neste
edital. 0 credenciamento, mediante realização de sessão pública, nos temos do item 2.1 do Edítal.
7.2.      Os demaís documentos que vierem a ser protocolados após o efetivo preenchímento das
vagas disponi`veis, considerando que o Credenciamento continuará em aberto, serão analisados
e julgados sempre no 1° (primeiro) dia útil do mês subsequente à sua protocoljzação.

CLÁUSULA OITAVA DO CREDENCIAMENTO -CRITÉRlos DE CLASSIFICAÇÂO E
DESEMPATE

8.1.  Os critérios de  classificação e desempate encontram-se previstos  no  item  18 do Termo de
Referência,  parte integrante do  Edital.

CLÁUSULA NONA PUBLICAÇÃ0

9.1.      Serão publicadas a relação dos habilitados credenciados.
9.2.      As publicações serão feitas pelos seguintes meios:
9.2.1.      Quadro de aviso da secretaria Municipal de saúdede carnaubal/CE.
9.2.2.               Site  htt
do órgão:

s://munici ios-licitacoes.tce.ce ov.br/ conforme
s://www.carnaubal.ce. ov.br/site,

lN-04/2015, e no si`tio oficial

CLÁUSULA DÉCIMA DA CONTRATAÇÃ0

10.1.       Serão  convocados  os  profissionais/empresas  credenciados  até  o  preenchimento  das
vagas fixadas neste  Edital,  conforme as necessidades da Administração,  seguindo o critério de
classificação previsto no item  18 do Termo de Referência,  parte integrante do Edital.
10.2.      Se    não    forem    preenchidas    todas    as    vagas    ou    se    ocorrer    às    hipóteses    de
descredenciamento,  rescisão contratual ou acréscimo de serviços haverá nova convocação dos

Ei
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profissionais/empresas credenciados;
10.3.        0   Município  convocará  os  profissionaís/empresas   credenciados   para   assinatura  do
Contrato Administrativo de Prestação de SeMÇos, conforme Minuta de Contrato -Anexo IV.
10.4.       Para  assinatura  do  Con{rato Administrativo  de  Prestação de  Serviços,  os  profissionajs
terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convocação, permitindo-se a prorrogação por igual
peri'odo,  na forma do § 1°,  do art. 90, da Lei n° 14.133/21.
10.5.       O  credenciamento  do  profissional  não  obriga  o  MUNICÍPIo  a  efetuar sua  contratação.
As contratações se darão dentro do limite de vagas estabelecidas neste edital e de acordo com
a demanda presente e futura na implantação e operacionalização do Serviço de Atendimento em
locais indicados pela Secretaria  Municipal de Saúde.
10.6.      Avigência do contrato oriundo desse credenciamento será da data de sua assinatura por
um peri'odo de  12 (doze) meses, podendo ser prorrogado no  interesse das partes até o máximo
permitido em Lei, podendo ser renovado até um decênio com base no Art.107 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DAS VAGAS, PREçO, FORIVIA DA PRESTAÇÃO DOS SERvlços E CONDlçõES DE

PAGAMENTO

il.1.      As estimativas dos serviços, descrição eforma de pagamento encontram-se descritas no
Termo de  Referência, Anexo  1  do  Edital.
11.2.      As  despesas  decorrentes  deste  processo  correrão  a  conta  da  dotação  orçamentária
vigente  para o  exercício  de  2025,  e  no  exercício  futuro  a  Contratante  providenciará  a  dotação
orçamentária  correspondente  à  natureza  da  despesa  decorrente  desta  contratação,  conforme
Termo de  Referência, Anexo  1  do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

i2.i.      O valora ser pago é fixo durante toda a vigência do contrato, isto é,12 (doze) meses, se
houver mudanças na economia do país, que implique em atualização meramente para equilibrar
o valor da contraprestação deverá ser apresentado o fato superveniente que será analisado pelo
departamentojurídico.
12.1.1.        Os  valores  constantes  da   proposta  poderão  ser  revistos   medíante  solicitação  da
contratada com vistas à manutenção do equili'brio econômico-financeiro do contrato, na forma do
inciso 11 alínea "d"  do Art.124 da Lei  14.133/21 ;
12.1.2.        As    eventuais   solicitações    deverão   fazer-se    acompanhar   de    comprovação   da
superveniência  do  fato  imprevisi.vel  ou  previsível,  porém  de  consequências  incalculáveis,bem
como de demonstração analítica de seu impacto nos referidos serviços integrantes do presente
credenciamento.
12.1.3.      A   solicitação   deverá   ocorrer  anteriormente   a   quaisquer   prorrogações,   durante   a
vigência do contrato, tendo como data base a assinatura do contrato conforme  Art.  131  da  Lei
n° |4.133/21.
12.2.      O contrato poderá sofreratualizações após o período de l2 (doze) meses conforme índice
do lpcA apurado no período.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS

13.1  -As atribuições e obrigações dos profissionais contratados estão descritas no Anexo 1
deste  Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DO DESCREDENCIAMENTO

14.1.      DOMUNICÍPIO,semprévioaviso,quando:

``.,l.i.`..`.`{`i:'..
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14.1.1       0 (a) credenciado (a) deixarde cumprirqualquerdas cláusulas e condições docontrato;
14.12.      O(a)   credenciado   (a)   descumprir   qualquer  das   obrigações   estabelecidas   no  ftem
13.1  deste edftal, segundo o caso:
14.1.3.      O(a)  cx)ntratado   (a)   praticar  atos  fraudulentos   no   intufto  de   auferir  para  si   oupara
oiitrem vantagem  iiícna;
14.1.4.     FÍcar evidenciada a incapacidade do credenciado de cumprir as obr©açõesassumklas
devidamente caracterizadas em reLatório circunstanciado de inspeção;
14.1.5.       Por  razões  de  interesse  público  de  alta  relevâmia,  mediante  despacho  motivadoe
justificado do  MUNICÍPIO;
14.1.6.      Em razão de caso fortuíto ou força mabr;
14.1.7.       No   caso   da   decretação   de   falência   da   empresa    credenciada;    suadissolução
ou fak5cimento de todos os seus sócios;
14.2.      Nas outras hipóteses elencadas nos Arts.137,138 e l39 da Lei n° 14.13321.
14.3.      Pelocredenciado:
14.3.1.  Mediante    solicitação    escrita    e    devidamente    justificada    ao     MUNICÍPIO,    com
antecedência mínima de 30  (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DOS RECURSOS, DAS PENALIDADES E SANÇÕES

15.1.  DOS  RECURSOS
15.1.1.      Das decisões proferidas pela Administração caberão recursos nos termos do  Art.165
da Lei  n° 14.133/21.
15.12.      O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada ou impressa através de
processamento   ek3trônico   de   dados,   devidamente   arrazoada   e   subscrita   pelo   recorrente,
obedecendo aos prazos previstos na Lei de Licitações.
15.1.3.       Ser   Drotocolizado    na    Comissão   ESDecial   de    Credenciamento   do    Município   de
CarbaubavcE, ou via  Protocolo Geral da Secretaria de Saúde.  localizada na  Rua Antônio Pinto
Melo`  368  -Centro.  CamaubavcE  CEP:  62.375-000:  no  horário  de  08:00  às  14:00  horas.  de

unda a sexta-feira.
15.1.4.       O Recurso também poderá serenviadovia e-mail institucional da secretaria de saúde:
saudecarnaubal hotmall.com.

15.2.      DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES
15.2.1.      Conforme Termo de  Referência.

15.3      -DESCREDENCIAMENTO
15.3.1.      DO MUNICÍPIO, sem prévioaviso, quando:
15.3.2.      o (a) credenciado (a) deixarde cumprirqualquerdas cláusulas e condições docontrato;
15.3.3.      O(a)  credenciado  (a)  descumprir  qualquer  das  obrigações  estabelecidas  no item 9.1
deste edital, segundo o caso;
15.3.4.      O(a)  contratado  (a)  praticar  atos  fraudulentos  no  intuito  de  auferir  para  si  ou  para
outrem vantagem  ili'cita;
15.3.5.     Ficar evidenciada a incapacidade do credenciado de cumprir as obrigações assumidas
devidamente caracterizadas em relatório circunstanciado de inspeção;
15.3.6.       Por  razões  de  interesse  público  de  alta  relevãncia,  mediante  despacho  motivadoe
justificado do  MUNICÍPIO;
15.3.7.      Em razão de caso fortuito ou força maior;
15.3.8.       No  caso  da  decretação  de  falência  ou  concordata  da  empresa  credenciada;   sua
dissolução ou falecimento de todos os seus sócios;
15.3.9.      Nasoutras hipóteses dosArts.137,138e l39da Lei  n°14.133/21.
15.4.      Pelocredenciado

•:íu``.``.'.+.`
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e     devidamente    justificada  ao  MUNICÍPIO,     com

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÂO E ANULAÇÃ0

16.1.  Até  03  (três)  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  abertuda  inicial  do  credenciamento,
qualquer pessoa física ou juri'dica  poderá solicitar esclarecimentos,  providências  ou  impugnar o
ato convocatório.
16.1.1.  Decairá  do direito  de  impugnar os termos do edital  de  licltação  perante  a Administração
a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação
não terá efeito de recurso.
16.1.2.   A   impugnação  feita   tempestivamente   pelo   licitante   não   o   impedirá   de   pariicipar  do
processo até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
16.2.  Somente  serão  aceitas  solicitações  de  esclarecimentos,  providências  ou  impugnações
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não
lavável, que preencham os seguintes requisitos:
16.2.1. 0 endereçamento à Presidente da Comissão Especial de Credenciamento da Secretaria
de Saúde do  Município de Carnaubal/CE;
16.2.2. A identifícação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso,  contendo o nome,  prenome,  estado civil,  profissão,
domíci.lio,  número do documento de  identificação, devidamente datada,  assinada e protocolada
na  sede  da  Comissão  Especial  de  Credenciamento  da  Secretaria  de  Saúde  do  Município  de
Carnaubal/CE,  dentro do prazo editalício;
16.2.3.  0  fato  e  o  fundamento  juri'dico  de  seu  pedido,  indicando  quais  os  itens  ou  subítens
discutidos;
16.2.4. 0 pedido, com siias especificações;
16.3. Caberá à Presidente da CEC decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
16.4.  A  resposta  da  Administração,  será  disponibilizada   a  todos  os   interessados   mediante
afixação  de  cópia  da  Íntegra  do ato  proferido  pela  administração  no flanelógrafo  da  Comíssão
Especial de Credenciamento da Secretaria de Saúde do Munici'pÍo de Carnaubal/CE e constituirá
aditamento a estas lnstruções.
16.5. 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
16.6. Acolhida a petição de  impugnação contra o ato convocatório que importe em  modificação
dos termos  do edital  será  designada  nova  data  para  a  realização  do  certame,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
16.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto

::g;naj,,:r:Êt;5,uAa,nÊ:,:::Fqsut:ornfaavse:mdeontper,oac:|t:[:ÇnÊ:Tã,?aÊáer::'râfàrr:su,ldaeçnãt:ddaas:rÊgo:tuasa
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar
informações ou  permitír sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a
instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior de  documento  ou  informação  que  deveria
constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
16.7.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pela Presidente da CEC, sob pena de desclassificação/inabilitação.
16.8.  REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO: A Administração poderá  revogar este Credenciamento por
razões de interesse público, no todo ou em parte ou anulá-la, em qualquer etapa do processo.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS

17.1.     A participação no  presente processo de credenciamento implica  na aceitação  integral e
irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte,

•..;.`_?`>:r,:`.
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bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.
17.2.     É   vedada   a   utilização  de  qualquer  elemento,   critério   ou  fator  sigiloso,   subjetivo   ou
reservado que possa,  ainda que indiretamente,  elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.
17.3.     As multas e outras penalidades somente poderão ser relevadas pela Prefeitura Municipal
de  Carnaubal/CE,  nos  casos  de  força  maior,  devidamente  comprovados  e  para  os  quais  não
tenha dado causa a licitante credenciada.
17.4.     0  licitante  não  poderá  negar  o  fomecimento  dos  serviços  requisitados,  sob  pena  de
provocar o cancelamento do Credenciamento.
17.5.     A   Prefeitura   Municipal   de   Carnaubal/CE,   reserva-se   o   direito   de   revogar   total   ou
parcialmente  a  presente  licitação,  tendo  em  vista  o  interesse  público,  ou  ainda  anulá-la  por
ilegalidade,  de  ofício  ou  mediante  provocação  de  terceiros,  nos  termos  do  Art.  71   da  Lei  n°
14.133/21,   não   cabendo   às   licitantes   o   direito  de   indenizações,   ressalvado   o   disposto   no
parágrafo único do Art.147 da citada Lei.
17.6.     A  Prefeitura  Municipal  de  Camaubal/CE,  reserva-se  o  direito  de  filmar  e/ou  gravar  as
sessões de licitação e utilizar este meio como prova.
17.7.     As  informações  sobre  este  Edital  podem  ser  obtidas  junto  a  Comissão  Especial  de
Credenciamento  da  Secretaria  de  Saúde  do  Munici.pio  de  Carnaubal/CE,  sito  na  Rua  Antônio
Pjnto  Melo,  368  -  Centro,  Carnaubal/CE,  através  do  e-mail:saudecarnaubal hotmail.com,  de
segunda a sexta-feira, no horário de 07hoomin às 13hoomin.
17.8.      Durante o período de vigência do contrato o credenciado deverá manter regular, através
de documentos, as mesmas condições de habjlitação do momento do credenciamento.
17.9.     A  Comissão  Especial  de  Credenciamento  não  se  responsabiliza  por proposta  enviada
pela  Empresa  Brasileira de Correios e Telégrafos   ECT não recebida  na data  e hora estipulada
para o recebimento e julgamento.
17.10.   Poderá  a  Prefeitura  Municipal  de  Carnaubal/CE,  exigir a  qualquer época  documentos  e
informações complementares atinentes a este Processo de Licitação.
17.11.   Não  caberá  aos  participantes  indenizações  de  qualquer espécie  pelo  insucesso  neste
certame.
17.12.   Aplicam-se  ao  presente  credenciamento  a  Lei   14.133/2021   e  demais  normas  legais
pertinentes.
17.13.   É   competente   o   foro   do   Munici'pio   de   Carnaubal/CE,   para   dirimir   quaisquer  liti'gios
oriundos da presente contratação, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado
que seja.
17.14.   São paries integrantes do presente Edital:

Anexo l -       Termo de Referência
Anexo ll -       Perfil e Atribuições e proposta de Adesão;
Anexo  lll  -      Declarações
Anexo lv-Minutado contrato

Carnaubal/CE, 06 de Março de 2025.

ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE SAÚDE
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ANEXO 1  . TERMO  DE REFERÊNCIA

PRojETO BÁSICorTERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:
1.1.    CREDENCIAMENTO    DE    PESSOA   FÍSICA   OU   JURÍDICA   PAFU   PRESTAÇÃO    DE
SERVIÇOS    COMPLEMENTARES     NA    ÁREA    DE    SAÚDE,     CONFORME    TERMO     DE
REFERÊNCIA E DE CONFORMIDADE COM AS RECOMENDAÇÕES DO SISTEMA ÚNICO DE
SAÚDE  -  SUS,   PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES   DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE   DO
MUNICÍPIO DE CARNAUBAL-CE.

2. JUSTIFICATIVA:
2.1.  Considerando que as ações e serviços públicos são essenciais,  notadamente temos como
condição a  busca de manter em  pleno funcionamento os serviços públicos de saúde prestados
à população, visando à garantia de serviços públicos de qualidade a população de Carnaubal/CE,
haja  vista  a  insuficiência  dos  serviços  prestados  à  população,  fazendo-se  necessária  a  sua
complementação  através  de  credenciamento de  pessoa  física  ou jurídica  para  a  prestação  de
serviços  complementares  na  área  da  saúde,  conforme  necessidades  verificadas  pela  equipe
técnica da Secretaria de Saúde, sob pena de causar prejuízos irreparáveis.
2.2.  A  Secretaria  de  Saúde  buscando  garantir  à  prestação  de  serviço  de  Saúde  Pública  de
qualidade  a  população  do  Município  de  Carnaubal-CE,  que fazem  uso  dos  serviços  de  saúde
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RECOMENDAÇÕES    DO    SISTEMA    ÚNICO    DE    SAÚDE    -    SUS,    PARA   ATENDER   AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CARNAUBAL-CE. Visando
que sejam garantidos os atendimentos mínimos previstos  pelo Sistema Único de Saúde  -SUS,
objetivando   o   melhor  atendimento   da   população   atendida   pelo   Centro   de   Especialidades,
Unldades Básicas de Saúde, Centro de Atenção Psicossocial -CAPS e Hospital do Município de
Carnaubal-CE,  onde  a  Secretaria  de  Saúde  ciente  da  grande  carência  de  Profissionais,  e  da
equivalência de qualificação técnica,  bem como,  a garantia do piso salarial básico disposto pela
a  autoridade  normativa  genérica  da  direção  nacional  do  SUS  decorrente  da  Lei  Orgânica  da
Saúde, resolve deflagrar procedimento de chamamento público destinado à convocação, visando
o  planejamento  estratégico  do  ano  de  2025,   para  que  sejam  garantidos  os  atendimentos
necessários à população por profissionais técnicos e capacitados para a execução dos servíços
ora demandados.
2.3.   JUSTIFICA-SE   o  CHAMAMENTO  PÚBLICO  por  ser  uma  maneira  de  complementar  a
melhoria de assistência médica a população. Pois a própria Carta Magna em seu artigo 199, §1°
sustenta  como  alicerce  para  efetivação  e  realízação  de  credenciamentos,  poÍs  proporciona  a
iniciativa privada a possibilidade de participação, de forma complementar, na rede de assistência
à  saúde.   Sendo  esse  na  condição  de   prestar  um  serviço  de  qualidade  e  digno  aos  que
necessitam  de  atendimento  especializado.  Torna-se  como  necessário  a  participação  de  entes
privados  na  área  de  saúde  para  a  prestação  de  serviços  especializados,  insuficientes  ou  não
disponíveis  na  rede  pública,  bem  como de  acordo  com  a  previsão  dos  artigos  74  e  79  da  Lei
Federal  n°  14.133/2021.
2.4. 0 presente CREDENCIAMENTO deverá ser noheado pelos princípios elevados no caput do
art.  37,  da  Constituição Federal, consoante com a  Lei  Orgânica da  Saúde n° 8.080/90, o que o
reveste de licitude o presente procedimento. Tendo em vista que, para a contratação de serviços
de saúde,  nas situações de ausência de competição, onde o credenciamento é adequado,  não
precisa a Administração realizar licitação, pois todos os interessados aptos serão aproveitados.
Tal  situação,  sob  um  certo  ângulo,  configura  inexigibilidade  de  licitação,  amparada  no  inciso  lv
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do  art.  74  da  Lei  n°   14.133/2021,   considerando-se  as  peculiaridades  de  que  se  reveste  o
procedímento  -  ausência  de  exclusividade  e  cunho  não  competitivo  da  seleção.  0  que  fica
vastamente  evidenciado  tendo  em  vista  a  carência  do  serviço  e  a  escassez  de  profissionais
habilitados nas áreas supra especificada, tendo em vista a região norte do estado do Ceará, ser
uma região carente de profissionais técnícos habilitados na área de Saúde em geral.

3.  MODALIDADE  DE  LIC[TAÇÃO:
3.1.  Propõe-se a adoção de inexigibilidade de licitação na forma de credenciamento,  prevista  na
Lei Federal n° 14.133/2021  e suas alterações, em específico no seu Artigo 74, "caput",  uma vez
que  a  própria  adminístração,  observando  os  princi'pios  da  isonomia,  da  impessoalidade,  da
publicidade e da vinculação ao instrumento convocatório é quem estabelecerá os critérios gerais
de  prestação  do serviço  de forma tal  que  todas  as  propostas  que  atenderem  a  tais  requisitos
estarão aptas para, indistintamente ser contratada e atender ao interesse almejado.

4.     LISTAGEM     DOS     SERvlços,     DISTRIBulçÂO,     QUANTITATIVOS     E     VALORES
ESTllvIATIMADOS:

CENTR0 DE ESPECIALIDADES  . (FMsl

lTEM
ESPECIFICAÇÃO DOS

UNIDADE QUANT.
QUANT.TOTAL(12MESEsl VR. VR. TOTAL VR. TOTAL (12

SERVIÇOS lvIENSAL UNITÁRIO MEN§AL MESES)

1

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEFONOAUDIÓLOGO CONSULTA/PROCEDIMENTO
100 1200 R$ 60,00 R$  6_000,00 R$ 72.000,00

2
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEPSICÓLOGO

HORA 360 4320 R$  14,Oô R$ 5.061,60 R$ 60.739,20

3

SERV'ÇOCOMPLEMENTAR DETEFLAPEUTAOCUPAcloNAL CONSULTA/PROCEDIMENTO
100 1200 R$ 60,00 R$ 6.000,00 R$  72_000,00

4
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEFISIOTERAPÊUTA

HORA 840 10080 R$  17,20 R$  14.448,00 R$  173.376.00

5
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DENUTRICIONISTA

HORA 180 2160 R$  12,50 R$ 2.250,00 R$ 27.000,00

6
SERvlçoCOMPLEMENTAR DEFARMACÊUTICO

HORA 180 2160 R$  16,50 R$ 2.970,00 R$ 35.640.00

7

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEPROFISSIONALDEEDUCACÃOFISICA

HORA 160 1920 R$ 9.90 R$  1.584,00 R$  19_008,00

TOTAL R$  38.313.60 R$ 459.763.20
UNIDADES  BASICAS DE SAÚDE -ATENCÃO BASICA

ITEM
ESPECIFICAÇÃO DOS

UNIDADE
QUANT.

QUANT.TOTAL(12MESES) VR. VR. TOTAL VR.  TOTAL  (12
SERvlços MENSAL UNITÁRIO MENSAL MESES)

8
SEvlçoCOMPLEMENTAR DEENFERMEIRO

HORA 1600 19200 R$ 37,50 R$  60.000.00 R$ 720.000,00

9

SEvlçoCOMPLEMENTAR DETÉCNIC0DEENFERMAGEM

HORA 3000 36000 R$  18,75 R$ 56.250.00 R$ 675.000,00

10
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DECIRURGIÃODENTISTA

HORA 1000 12000 R$ 33,00 R$  33.000.00 R$ 396.000,00

11

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DETÉCNICOEMSAÚOEBUCAL

HORA 1000 12000 R$  13,88 R$  13.880,00 R$  166.560,00

12
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DE HORA 180 2160 R$ 9,90 R$  1.782,00 R$ 21.384,00

•_.,4^.`.+tt.
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TOTAL R$  164.912.00 R$ 1.978.944,00
CENTRO DE ATECÃ0 psicossoc AL - CAPS

ITEM
ESPECIFICAÇÃO DOS

UNIDADE
QUANT.

QUANT. VR. VR. TOTAL VR. TOTAL (12
SERVIÇOS MENSAL

TOTAL (12MESES)
UNITÁRIO MENSAL ME§ES)

13

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEENFERMEIRO
HORA 180 2160 R$ 37,50 R$  6_750,00 R$  81.000.00

14

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEPSICÓLOGO
HORA 180 2160 R$  14,06 R$ 2.530,80 R$ 30.369,60

15

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DETÉCNICODEENFERMAGEM

HORA 180 2160 R$  11,00 R$  1.980,00 R$ 23.760,00

16

SERV'ÇOCOMPLEMENTAR DEASSISTENTESOCIAL
HORA 144 1728 R$  18,75 R$ 2.700,00 R$ 32.400,00

TOTAL R$  13.960.80 R$  167.529.60
EQUIPE MULTIPROFISS 10NAL - ATE NCÃO BASICA

lTEM
ESPECIFICAÇÃO DOS

UNIDADE
QUANT.

QUANT.TOTAL(12MESEsl VR. VR, TOTAL VR. TOTAL (12
SERVIÇOS MENSAL UNITÁRIO MENSAL MESES)

17

SEV'ÇOCOMPLEMENTAR DEENFERMEIRO
HORA 144 1728 R$ 37,50 R$ 5-400,00 R$ 64-800,00

18

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DENUTRICIONISTA
HORA 180 2160 R$  12,50 R$ 2.250,00 R$ 27.000,00

19
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEEDUCADORFISICO

HORA 540 6480 R$ 9,90 R$ 5.346,00 R$ 64.152,00

20
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEASSISTENTESOCIAL

HOFL4 144 1728 R$  18,75 R$ 2.700.00 R$ 32.400,00

21

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEFARMACÊUTICO
HOFu 180 2160 R$  16,50 R$ 2_970,00 R$ 35,640,00

22
SERvlçoCOMPLEMENTAR DEFISIOTERAPEUTA

HORA 480 5760 R$ 17,20 R$ 8.256,00 R$ 99.072,00

TOTAL R$ 26.922,00 R$ 323.064.00
HOSPITA L  MUNICIPAL

lTEM
ESPECIFICAÇÃO DOS

UNIDADE
QUANT.

QUANT.TOTAL(12MESEsl VR. VR. TOTAL VR. TOTAL (12
SERVIÇOS MENSAL uNITÁRlo MENSAL MESES)

23

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEENFERMEIRO-PLANTÃ012H

PLANTÃO 225 2700 R$ 200,00 R$ 45.000,00 R$ 540.000,00

24

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DETÉCNICODEENFERMAGEM-PLANTÃ012H

PLANTÃO 400 4800 R$  100.00 R$ 40_000,00 R$ 480_000,00

25

SERVIÇOCOMPLEMENTARMÉDICOPARAPEQUENASCIRURGIAS
PROCEDIMENTO 30 360 R$ 350,00 R$  10.500,00 Ft$  126_000,00

26
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DENUTRICIONISTA

HORA 200 2400 R$  12.50 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00

27
SERVIÇ  MEDICOCOMPLEMENTARDEFISIOTERAPIA

HORA 144 1728 R$  17,20 R$ 2.476,80 R$ 29.721,60

28
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DETÉCNICODE

PLANTÃO 60 7?0 R$ 370,00 R$ 22.200,00 R$ 266.400,00

•.  `.,t..;..À`+r.     `
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29

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DETÉCNICODEENFERMAGEM

HORA 540 6480 R$  11,00 R$ 5.940,00 R$ 71  280,00

TOTAL R$  128.616.80 R$ 1.543.401,60
TOTALGLOBAL R$ 372.725,20 R$ 4.472.702,40

VALOR  GLOBAL  ESTIMADO:  R$  4.472.702,40  (Quatro  milhões  quatrocentos  e  setenta  e
dois mil setecentos e dois reais e quarenta centavos).

CATEGORIA/ESPECIALIDADE FUNÇÃO/ATIVIDADES

FONOAUDIÓLOGO

Atender   pacientes    para    prevenção,    habilitação   e   reabilitação,
utilizando          protocolos          e          procedimentos          específicos
defonoaudiologia;     tratar    de     pacientes;     efetuar    avaliação    e
diagnósticofonoaudiológico;      orien{ar     pacientes      e     familiares;
desenvolver   programas   de   prevenção,   promoção   da   saúde   e
qualidade de vida.

PSICÓLOGO
Orientar a pessoa na resolução das suas dificuldades de vida e em
ajudá-Ia   a   encontrar   as   suas   próprias   respostas,   facilitando   a
autorreflexão e o desenvolvimento pessoal.

TERAPÊUTA OCUPACIONAL

Atender   pacientes    para    prevenção,    habilitação    e    reabilitação
utilizando    protocolos    e    procedimentos    especi'ficos    de terapia
ocupacional;  realizar  diagnósticos  específicos;  analisar  condições
dos    pacientes;    orientar    pacientes    e    familiares;    desenvolver
proaramas de prevenção, promoção de saúde e qualidade de vida.

FISIOTERAPÊUTA

Atender   pacientes   para    prevenção,    habilitação   e   reabilitação,
utilizando  protocolos  e  procedimentos  específicos  de fisioterapia;
habilitar    pacientes;    realizar    diagnósticos    específicos;    analisar
condições  dos  pacientes;  desenvolver  programas  de  prevenção,
promocão de saúde e qualidade de vída.

NUTRIcloNISTA
Atuar  na  prevenção,  promoção  e  recuperação  da  saúde  humana,
planejando,     executando     e     avaliando    ações     baseadas     nos
conhecimentos da ciência da nutrição e alimentação.

FARMACÊUTICO

Realizar   intervenções   farmacêuticas;   Conhecer   as   informações
constantes no prontuário do paciente;  Prescrever no âmbito de sua
competência  profissional;  Acompanhar a  adesão dos  pacientes ao
tratamento, e realizar ações para a sua promoçao.

ENFERMEIRO  SAÚDE  DA

Realiza     consulta     deenfermagem,     medicações.     Faz     visitas
domiciliares, visitas para as pessoas que têm hepatite, tuberculose,
para    avaliar    se    o    paciente    está    acompanhando    direito,    dá
orientações    sobre    medicamentos,    tratamento    e    alimentação.

FAMÍLIA Planejar, gerenciar e executar ações  no âmbito da saúde  individual
e coletiva;  Supervisionar a assistência direta à  população;  Realízar
ações  de  promoção,  prevenção,  cura  e  reabilitação;  Desenvolver
educação em saúde e educação permanente.

TÉCNICO  DE  ENFERMAGEMSAÚDEDAFAMÍLIA

Desenvolvem  suas  atividades  em  setores  específicos  na  unidade
desaúdecomo    Salas    de    Vacinação,    curativos,    preparo    de
pacientes  (verificação de Temperatura,  Peso,  altura,  PA e glicemia
capilar),  administração  de  medicamentos,  aerossolterapia,  auxi'lio
na coleta de material, etc.

•..```j.,.`>`ài..t\`..
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CIRURGIÃO  DENTISTAATENÇÃOBÁSICA

Realizar     diagnóstico     com     a     finalidade     de     obter     o     perfil
epidemiológico  para  o  planejamento  e  a  programação  em  saúde
bucal.11 -Realizar os procedimentos clínicos da  Atenção Básica em
saúde       bucal,       incluindo       atendimento       das       urgências       e
pequenas cirurqias ambulatoriaís.

TÉCNICO EM SAÚDE  BUCALATENÇÃOBÁSICA

Os  TSB  têm  a  função  de  participar do  processo  de  planejamento,
acompanhamento e avaliação das ações desenvolvidas no território
de      abrangência      das      unidadesbásicasdesaúdeda      famma,
identificar  as  necessidades  e  as  expectativas  da   população  em
relação à saúde bucal,  remoção de suturas;  Limpeza e assepsia no
pós-operatório;  Aplicação de  medidas de  biossegurança  durante  o
uso e o descarte de resíduos odontológicos; lnstrumentar o dentista;
Fotografar   a   arcada   dentária   do   paciente   e   outros   pequenos
procedimentos.

TÉCNICO  LABORATÓRIOPRÓTESEDENTÁRIO
Confecciona e  repara aparelhos de prótese dentária.  Fundir metais
para obter peças de prótese dentárja. Corrigir e eliminar deficiências
de peças dentárias.

PSICÓLOGO
Orientar a pessoa na resolução das suas dificuldades de vida e em
ajudá-la   a   encontrar   as   suas   próprias   respostas,   facilitando   a
autorreflexão e o desenvolvimento pessoal.

TÉCNICO  DE  ENFERMAGEMCAPS

Planeja,        programa,       avalia       e       executa       a       assistência
de enfermagem em pacientes individuais e grupos; criar e manter o
ambiente   terapêutico   voltado   para   a   realização   das   atMdades
docAPS;   atuar  junto   aos   pacientes,   familiares   e   a   equipe   no
atendimento de suas necessidades básicas.

ASSISTENTE  SOCIAL CAPS

Prestar     serviços     de      âmbitosociala     indivíduos     e      grupos,
identificando    e    analisando    seus    problemas    e    necessidades
materiais  e  psíquicas  e  de  outra  ordem  e  aplicando  métodos  e
processos   básicos   do   serviço social  para   prevenir   ou   eliminar
desaiustes de natureza biopsicossocial, etc.

ENFERMEIRO  DO CAPS

Enfermeiro do CAPS desempenha um papel fundamental na equipe
multiprofissional    de    saúde    mental,    desenvolvendo    atMdades
assistenciais,  educativas,  de  apoio,  prevenção  e  promoção,  para
aarantir a saúde e o bem-estar dos usuários.

TÉCNICO  EM  ENFERMAGEM
Participar da programação da assistência de enfermagem; executar
ações     assistenciais     deenfermagem,      exceto      as      privativas

EQUIPE  MULTIPROFISSIONAL do  Enfermeiro;   participar  da  orientação  e  supervisão  do  trabalho
de enfermagem em grau  auxiliar;  participar da equipe de saúde.

ENFERMEIRO  EQUIPE

0   enfermeiro detém   função   relevante,   sendo   atribuído   a   esse
profissional tarefas.  como:  planejar,  gerenciar e executar ações no
âmbito  da  saúde  individual  e  coletiva,  supervisionar  a  assistência

MULTIPROFISSIONAL direta  à  população,  realizar ações de promoção,  prevenção,  cura e
reabilitação,    articular   com    as    ações    em    conjunto    as    outras
especialidades profissionais.

NUTRICIONISTA EQUIPE
0 trabalho de um nutricionista vai muito além da mera prescrição de
dietas,  pois este  profissional é  responsável  por avaliar os  impactos

MULTIPROFISSIONAL da   alimentação   na  saúde   das   pessoas,   proporcionando   melhor
aualidade de vida e bem-estar a seus pacientes.

EDUCADOR FÍSICO
Atividades relacionadas à educação física através da promoção da
saúde  e  da  capacidade  física  por  meio  de  prática  de  exercícios  e
atividades     corporais.     Desenvolver     proçiramas     de     educação
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preventiva  à  saúde  seguindo  as  diretrizes  da  atenção  primária  à
saúde.

ASSISTENTE SOCIAL  EQUIPEMULTIPROFISSIONAL

Compete  ao  Serviço  Social atender  as  demandas  encaminhadas
por  outros  profissionais  que  compõem  a  equipe  multiprofissional
bem   como  as  demandas   espontâneas,   uma  vez  que  o   próprio
usuário   pode  buscar  orientações   no   setor  sem   que  tenha  sido
encaminhado.

FARMACÊUTICO  EQUIPEMULTIPROFISSIONAL

Ao farmacêuticofica  o  encargo  de  promover  o  uso  racional  dos
medicamentos,  aprimorar  a  farmacoterapia,   prevenir  e  identificar
problemas   relacionados   aos   medicamentos   e,   assim,   promover
qualidade  de  vida  para  o  paciente,  além  de  em  muitas  ocasiões,
através dessas intervenções, diminuir os gastos financeiros.

FISIOTERAPÊUTA EQUIPEMULTIPROFISSIONAL

O fisioterapeuta atuaria                             dentro                             da  equipe
multidisciplinar contribuindo    com    o    atendimento    em    atividades
coletivas,   individuais   e   também   com   o   atendimento   domiciliar,
promovendo saúde,  prevenção  e  ainda atuando  na  reabilitação de
pacientes ciue apresentam patoloaias crônicas e incapacitantes.

ENFERMEIRO HOSPITAL
realizar   triagens,    preencher   prontuários,   oferecer   os   primeiros
atendimentos,    coletar    exames,     administrar    medicamentos    e
monitorar o estado de saúde dos pacientes.

TÉCNICO  EM  ENFERMAGEMHOSPITAL

Administração  de  medicamentos,  prestar assistência  aos  médicos
de plantão, realízar coleta de materiais para exames, Vacinação. Ele
executa ações como a assistência no  planejamento das atMdades,
nos cuidados de pacíentes graves,  auxilia também na execução de
programas de assistência integral à  saúde e executa atividades de
assistência direta de enfermagem ao paciente,  exceto as privativas
do enfermeiro,  restrinqindo suas acões ao  nível  médio.

TÉCNICO EM  RADIOLOGIA

Desempenhar    um    papel    fundamental    na    equipe    de    saúde,
realizando exames de imagem, garantindo a segurança do paciente
e  dos  profissionais  de  saúde,  e  contribuindo  para  o  diagnóstico  e
tratamento de doenças.

MÉDICO CLÍNICO GERAL  PARAREALIZAÇÃODEPEQUENASCIRURGIAS

Desempenhar    um    papel    fundamental    na    equipe    de    saúde,
realizando procedimentos cirúrgicos de menor complexidade, como
Cirurgia de pequenos tumores, Círurgia de cistos, Cirurgia de lesões
cutâneas,    Cirurgias    de    pequenas    fraturas,    Anestesia    local:
Administra  anestesia  local  para  realizar  procedimentos  cirúrgicos,
dentre outras.

5. VALOR ESTIMAD0 DA CONTRATAÇÃO:
5.1.  0  valor  previsto  para  a  contratação  futura  perfaz  o  VALOR  GLOBAL  ESTIMADO:  R$
4.472.702,40 (Quatro milhões quatrocentos e setenta e dois mil setecentos e dojs reais e
quarenta centavos).
5.2. Os preços unitários correspondem aos valores estimados pela equipe técnica da Secretaria
de  Saúde  do  Munici'pio  de  Carnaubal/CE,  aprovado  pelo  Conselho  Municipal  de  Saúde,  em
conformidade  com  os valores  pagos  pelo  município  nos termos da  legislação  municipal,  estes
preços estipulam o preço máximo a ser pago por consulta/procedimento/plantão/exame.

6.  DOTAçÕES ORÇAMENTÁRIAS:
6.1.  As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  que  poderão  advir  desta  licitação
correrão  à  conta  de  recursos  específicos  consignados  no  respectivo  Orçamento,  inerente  a
Secretaria de Saúde,  nas seguintes rubricas:

..---        `
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•    0808.10.122.0013.2.073   (Manutenção   das   Ações   da   Secretaria   de   Saúde).
Elemento  de  Despesas:  3.3.90.36.00  -Outros  Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Fi'sica  /
3.3.90.39.00   -   Outros   Serviços   de   Terceiros   Pessoa   Jurídica.   Fonte   de   Recurso:
1500100200 .
•    0808.10.301.0050.2.085  (Manutenção  das Ações  de Atenção  Básica).  Elemento
de Despesas:  3.3.90.36.00 -Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física / 3.3.90.39.00
-Outros  Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica.  Fonte  de  Recurso:   1500000000  /
1500100200 / 1600000000.
•    0808.10.302.0051.2.086   (Manutenção    das   Ações    do    CAPS).    Elemento    de
Despesas:  3.3.90.36.00  - Outros  Serviços de Terceiros  Pessoa  FÍsica / 3.3.90.39.00  -
Outros   Serviços   de   Terceiros   Pessoa   Jurídica.   Fonte   de   Recurso:   1500100200   /
1600000000 .
•    0808.10.302.0051.2.088    (Manutenção    das    Ações    do    Hospital    -    HMNSA).
Elemento  de  Despesas:  3.3.90.36.00  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  Pessoa  FÍsica  /
3.3.90.39.00   -   Outros   Serviços   de   Terceiros   Pessoa   Juri'dica.   Fonte   de   Recurso:
1500000000 / 1500100200 / 1600000000 / 1632000000.
•    0808.10.302.0051.2.092 (Manutenção das Ações do  Centro de  Especialidades).
Elemento  de  Despesas:  3.3.90.36.00  -Outros  Serviços  de  Terceiros  Pessoa  FÍsica  /
3.3.90.39.00   -   Outros   Serviços   de   Terceiros   Pessoa   Juri'dica.   Fonte   de   Recurso:
1500100200 .

7.  DAS CONDlçõES GERAIS DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS:
7.1. Os servíços serão executados na sede da(as) Contratada(as) ou em local indicado na ordem
de  serviços,  mediante  cronograma  de  execução  dos  serviços  estabelecidos  pela  Secretaria
Municipal   de   Saúde   de    Camaubal/CE,    em    conformidade   com    as   condições   e   prazos
estabelecidos neste edital e seus anexos.
7.1.1.  A  CREDENCIANTE  se  obriga  a  dispor  de  todos  os  equipamentos,  insumos  e  recursos
necessários  para  a  realização  dos  procedimentos  contratados,  atendendo  a  todas  as  normas
exigidas pela  Organização Mundial de Saúde;
7.1.2.   Os  equipamentos  onde  serão  feitos  os  procedimentos  devem  ser  especificados  em
declaração na entrega de documentos de habílitação.
7.2.   Fica  reservado  à  CREDENCIANTE  o  direito  de  realizar  supervisão  e  fiscalização  dos
serviços, sempre que julgar necessário, inclusive para efeito de contratação, sob pena de decair
do direito à contratação se a  CREDENCIANTE.
7.3. A CREDENCIADA deverá assumir a execução dos serviços a contar da data da contratação
ou,  a  partír da  data  que  o  CREDENCIANTE  assim  determinarem  contrato,  para  que  não  haja
descontinuidade dos serviços.
7.4.  Deverão  ser rigorosamente observados  os  prazos de  execução  dos  serviços  previamente
estabelecidos.
7.5. Por descumprimento total ou parcial da obrigação contratada e assumida serão aplicadas à
CREDENCIADA, as penalidades previstas no ato convocatório e na legislação pertinente.
7.6.   Não   será   admitida   no   credenciamento   a   participação  de   empresas   enquadradas  em
quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:
a) Que se encontrem sob regime de falência,  concordata,  concurso de credores, dissolução ou
liquidação;
b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas,
coligadas ou subsidiárias entre si;
c)  Que,  por quaisquer motivos, tenham  sido  declaradas  inidôneas  ou  punidas  com  suspensão
por  órgão   da   Administração   Pública   Direta   ou   lndireta,   nas   esferas   Federal,   Estadual   ou
Municipal,  desde  que  o  Ato  tenha  sido  publicado  na  imprensa  oficial  ou  registrado  no  SICAF,
conforme  o  caso,  pelo  órgão  que  praticou  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da
punição;
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d) Estrangeiras que não funcionem no Pai's;
e) Que possuam vínculo com servidores ou empregados da Prefeitura de Carnaubal/CE.

8.  DA  FORIVIA DE  PAGAIVIENTO:
8.1.  Na prestação dos serviços, objeto desde Edital, a credenciada apresentará  Nota Fiscal, em
02   (duas)   vias,   para   liquidação   e   pagamento   da   despesa   pela   Prefeitura   Municipal   de
Camaubal/CE,  cujo  prazo de  pagamento não será  superior a  30  (trinta) dias,  contados a  partir
da data de adimplemento da obrigação (entrega/fornecimento).
8.2.   Os   pagamentos   serão   realizados,   medjante   apresentação   da   Nota   Fiscal   e   fatura
correspondente. As faturas deverão ser aprovadas, obrigatoriamente, pela Secretaria soljcitante
dos materiais, que atestará o recebimento dos mesmos.
8.3. A Prefeitura Municipal de Camaubal/CE reserva-se o direito de recusar o pagamento se,  no
ato da atestação, os sewiços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e
aceítas.
8.4.  A  Prefeitura  Municipal  de  Carnaubal/CE  poderá  deduzir,  do  montante  a  pagar,  os valores
correspondentes  a  multas ou  indenizações devidas  pela  licitante vencedora,  nos termos  desta
licitação.
8.5. A compensação financeira prevista nesta condição será  incluída na fatura do mês seguinte
ao da ocorrência.

9. DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃ0
9.1.   A   FISCALIZAÇÃO   da   execução   do   contrato   ficará   a   cargo   de   pessoa   indicada   pela
Administração,   que,   entre  outras,  terá   a   atribuição   de  atestar  a   realização   do   objeto  em
conformidade com o previsto no instrumento de contratação.
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1  (um) ou mais fiscais do
contrato,   representantes   da   Administração   especialmente   de§ignados   conforme   requisitos
estabelecidos   no  Art.   7°  da   Lei   14.133/2021,   ou   pelos  respectivos  substitutos,   permitida   a
contratação  de  terceiros  para  assisti-los  e  subsidíá-los  com  informações  pertinentes  a  essa
atribuição; devendo o Contrato ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e as  normas da  Lei  14.133/2021,  e cada  parte  responderá  pelas consequêncías de
sua  inexecução total ou  parcial.
9.3. A  FISCALIZAÇÃO fica  impedida  de  atestar a  realização  do objeto fora  das especificações
técnicas  estabelecidas  no  Termo  de  Referência,  sem  prejuízo  das  exigências  estabelecidas
pelos órgãos oficiais que fiscalizam o segmento.
9.4.  Em caso de  impedimento,  ordem  de  paraljsação ou  suspensão do  contrato,  o cronograma
de  execução  será   prorrogado   automaticamente   pelo  tempo  correspondente,   anotadas  tais
círcunstâncias mediante simples apostila.
9.5. 0 objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no instrumento contratual,
não impede a ação fiscal  posterior e retenção de pagamentos. 0 fiscal  do contrato anotará em
registro próprio todas as ocorrências  relacionadas à execução do contrato, determinando o que
for  necessário   para   a   regularização   das   faltas   ou   dos   defeí{os   observados,   obrigando   o
contratado à reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte,  o objeto do contrato em  que se verificarem vícios,  defeitos ou  incorreções resultantes de
sua execução ou de materiais nela empregados.
9.6. A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança
(duplicata,  nota  fiscal  ou  similar)  que  não  atendam  rigorosamente  às  condições  previstas  no
instrumento   contratual   e   na   legislação,   sendo   certo   qiie   qualquer  tolerância   ou   mesmo   a
inobservãncia do procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que
ficou  pactuado.
9.7. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
9.8.  0 fiscal  do contrato  será  auxiliado pelos Órgãos de assessoramento jurídico e de controle
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intemo da Administração,  que deverão djrimir dúvidas e subsidiá-lo com  informações relevantes
para prevenir riscos na execução contratual.
9.9.  0  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
9.10.   Qualquer  entendimento  entre  a  FISCALIZAÇÃO  e  o  CONTRATADO  será  sempre  por
escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em
ordens ou declarações verbais.
9.11.   FISCALIZAÇÃO   é   exercida   no   interesse   do   MUNICÍPIO   e   não   exclui   ou   reduz   a
responsabílidade   exclusiva   do   CONTRATADO,   inclusive   perante   terceiros,   por   quaisquer
irregularidades,  as quais,  se verificadas,  não implicarão em corresponsabilidade  do  MUNICíPIO
ou de seus prepostos.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A contratada deverá:

1.        Não transferira outrem o objeto do contrato;
11.       Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou  substituir,  às  suas expensas,  no
total ou em parte, no prazo máximo de 48 horas, os serviços efetuados em que
se verificarem vi'cios,  defeitos ou  incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
111.     Arcar com  a responsabilidade civil  por todos e  quaisquer danos  materiais
e morais causados pela ação ou omissão na realização dos serviços, quer seja
em   nome   próprio,   ou   de   seus   empregados,   trabalhadores,   prepostos   ou
representantes, dolosa ou culposamente;
lv.     Utilizar empregados habilitados com  conhecimento dos serviços a serem
executados, de conformidade com as nomas e determinações em vigor;
V.      Responsabilizar-se    por    todas    as    obrigações    trabalhistas,    sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja
Ínadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
Vl.     Não transferir a terceiros,  por qualquerforma,  nem  mesmo parcialmente,
as  obrigações  assum.idas,  nem  subcontratar  qualquer das  prestações  a  que
está obrigada;
Vll.   A   contratada   deverá   cumprir   todos   as   legislações   que   fiscalizam   e
regulamento suas atividades;
Vlll.  Manter   absoluto   sigilo   sobre   quaisquer   documentos,   informações   ou
dados  que  tiver  conhecimento  ou  acesso  em  decorrência  da  execução  do
serviço;
lx.    A contratada deverá cumprir as exigências de  reserva de cargos prevista
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência,
para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  para  aprendiz  (Conf.  Art.  92,  inciso
XVII,  da  Lei  n°  14.133/2021).
X.      Iniciar os serviços em até 48 hs (quarenta e oito) horas contados a partir
da ordem de serviços.
Xl.     Atender a demanda de consultas estipuladas pela Secretaria de Saúde.

11. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE:
11.1  -A contratante obriga-se a:

1.       Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela  contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
11.      Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por servidor
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especialmente designado, anotando em  registro próprio as falhas detectadas,
indicando día,  mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envoMdos,  e  encaminhando os  apontamentos à  autoridade  competente  para
as  providências cabi'veis,  na forma lei;
111.     Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições
no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando-lhe  prazo  para  correção  de  tais
irregularidades;
lv.     Pagar à  Contratada o valor resultante  da  prestação  do serviço,  na forma
do contrato;
V.      Zelar para  que  durante  toda  a  vigência  do  contrato  sejam  mantídas,  em
compatibilidade   com   as  obrigações  assumidas   pela   Contratada,   todas   as
condições de  habilitação e qualificação exigidas no edital;
Vl.     Providenciar  as   inspeções  da  execução   dos   serviços,   com   vistas   ao
cumprimento   dos   prazos,   pela   contratada,   fiscalização   da   qualidade   dos
serviços que estão sendo prestados, bem como a expedição de autorização de
serviço;
Vll.   Compete  a  contratante o  recebimento,  conferência  e atestado  das  notas
fiscais emitidas pela contratada.

12. DO FUNDAMENTO
12.1. Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/2006, com as alterações promovidas
pela Lei Complementar n° 147/2014, e demajs legislações aplicáveis e ainda, de acordo com as
condições estabelecidas no Edital.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1.  0  licitante  ou  o  contratado  será  responsabilizado  administrativamente  pelas  seguintes
infrações:

1         -dar causa  à inexecução parcial do contrato;
11       -  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração,   ao   funcionamento   dos   serviços   públicos   ou   ao   interesse
coletivo;
111       -dar causa à  inexecução total do contrato;
lv     -deixar de entregara documentação exigida para o certame;
V      -  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;
Vl     -não celebrar o contrato ou  não entregar a documentação exigida para a
contratação,  quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Vll    -ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem  motivo justificado;
Vlll   -apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do con{rato;
lx     -fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X      -comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquernatureza;
Xl      -praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos  da licitação;
Xll     -praticar ato lesivo previsto no art. 5° da  Lei n° 12.846, de  1° de agosto de
2013.

13.2.  Com  fulcro  no  Art.156  da  Lei  n°  14.133  de  2021,  a  Administração  poderá,  garantida  a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades  civil  e  criminal:

REi
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1          -advertência;
11           -multa;

111       -impedimento de  licitar e contratar;
lv      -declaração de inidoneidade para  licjtar ou  contratar.
§  1 ° Na aplicação das sanções serão considerados:
1         -a naturezae a gravidadeda infração cometida;
11        -as peculiaridadesdocasoconcreto;
111      -as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lv     -os danos que dela provierem para a Administração públjca;
V      -   a   implantação   ou   o   aperfeiçoamento   de   programa   de   integrídade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

§  2°  A  sanção  prevista  no  inciso  1  do  caput  do  Art.156  da  Lei  n°  14.133/2021,  será  aplicada
exclusivamente  pela  infração  administrativa  prevista  no   inciso  1  do  caput  do  Art.155  da  Lei
14.133/2021, quando  não se justificar a  imposição de penalidade mais grave.

13.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:

1.        a  natureza e a gravidadeda infraçãocometida;
11.       as  peculiaridades do caso concreto;
111.     as circunstâncias agravantes ou  atenuantes;
lv.     os danos que dela provierem para a Adminístração Pública;
V.      a    implantação   ou   o   aperieiçoamento   de   programa   de   integridade,
conforme normas e orientações dos Órgãos de controle.

13.4.  A PENA  DE  MULTA será  recolhida  em  percentual de  0,5%  a  30°/o  incidente sobre o valor
do  contrato  licitado  será  aplícada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações  administrativas
previstas no Art.155 da Lei  n.14.133/2021, sendo  recolhida no prazo  máximo de 5  (cinco) dias
úteis, a contar da comunicação oficial.
13.5.  Para  as infrações  previstas  no  lTEM  9.2„  subitens  (1  a Vll),  a  multa será de  5%  a  15°/o  do
valor do contrato  licitado, já para os subitens (Vlll a Xll), a  multa será de  16°/o a 30% do valor do
contrato  licitado.
13.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para lícitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
13.8.  Na aplicação da sanção  de  multa será facultada a  defesa do  interessado  no  prazo de  15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.9. A SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável
em  decorrência  das  infrações  administrativas   lTEM   9.2.,   subitens  (1  a  Vll),  quando  não  se
justificar a  imposição de penalidade  mais grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
13.10.  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no lTEM 9.2., subitens
(Vlll  a  Xll);  bem  como  pelas  infrações administrativas  previstas  no  lTEM  9.2„  subitens  (1  a Vll),
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no Art.156, § 5°,  da Lei  n.°  14.133/2021.
13.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou  em  aceitar ou  retirar o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,
caracterizará o  descumprimento total  da  obrigação  assumida  e  o sujeitará  às  penalidades  e  à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
13.12.  A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licítar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
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processo  de  responsabilkação  a  ser conduzido  por comissão  composta  por 2  (dojs)  ou  mais
servidores  estávek5,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o  licítante  ou  o
adjudicatário  para,   no  prazo  de   15   (quinze)  dias  úteis,   contado  da  data   de  sua  intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
13.13.  Exaurida  a  fase  instrutória,  a  comissão/sen/idor poderá  oportunízar a  apresentação  de
alegações finais no prazo de  15  (quinze) dias úteis,  nos termos da legislação aplicável.
13.14.  A  comissão/servídor  ekaborará  relatórb  final  conclusivo  no  qual  mencionará  os  fatos
imputados,  os  disposmvos  Legais  e  reguLamentares  infringidos,  as  penas  a  qLie  está  sujefto  o
infrator, as peças principaís dos autcxs, analisará as manffestações da defesa e indicará as provas
em que se baseou para formar sua convicção, fazendo referência às folhas do processo em que
se encontram, sugerindo, ao final, a aplicação ou não de sanção.
13.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em corBideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educatívo  da   pena  e  o  dano   causado  à  Administração,
observados os primípios da proporcionalk]ade e da razoabilidade.
13.16. Sem modmcação dos fatos narrados na au{orização de abertura do processo de apuração
de  responsabilidade,  o  Órgão julgador poderá  atribulr definição jurídica  díversa,  ainda  que,  em
consequência,   sujefte   o  ac"sado  à   sanção  de  declaração  de   inidoneidade   para   licitar  ou
contratar.
13.17.  0  licitante ficará  isento  das  penalidades  caso  reconhecida  força  maior ou  caso fortuíto
devk]amente reconhecido pela Administração Municipal,  bem como comprovado que a conduta
praticada sçja decorrente de vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído.
13.18.  Na  hipótese  de aplicação de  pemlidade de  muka,  será  emitk]a  notff]cação de  cobrança
ao licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor aos cofres  públicos no prazo de 5 (cinco)
dias úteís, contados do recebimento da notificação, sob pena de cobrança judicial.
13.19.  As  pe"lidades  serão  obrigatoriamente  registradas  no cadastro  correspondente após o
tiânsíto  em  julgado  adminístrativo,   Considera+se  que  a   decisão  teve  o  trânsito  em  julgado
administrativo: no dia útil subsequente ao témino do prazo para a interposição de recurso, sem
a interposição deste; ou, no dia útil subsequente à ciência da decisão em sede de recurso.
13.20.   Caberá   recurso   no  prazo  de   15   (quirue)  dias   úteis  da   aplicação  das  sanções  de
advertência, muMa e impedimento de licftar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a recorisiderar no prazo
de  5  (cinco)  dias  úteis,  encaminhará  o  recurso  com  sua  moth/ação à  autoridade superior,  que
deverá  proferir sua  decisão  no  prazo  máximo de  20  (vinte) dias  úteis,  contado do recebimento
dos autos.
13.21. Caberá a apresentação de PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de  15 (quinze) dias úteis, contado
da  data  da  intimação,  e  decidído  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  seu
recebimento.
13.22.  0  recurso  e  o  pedido  de  recorBideração  terão  efefto  suspensivo  do  ato  ou  da  decísão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.23.  A  aplicação   das  sanções   previstas   neste  edital   não   exclui,   em   hipótese   alguma,   a
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de CamaubavcE.

14. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTES
14.1.  0  prazo  de  vigêncía  do  contrato  será  de  12  (doze)  meses,  contados  da  assinatura  do
instrumento contratual, podendo ser prorrogado no interesse das partes até o máximo permitido
em Lei, podendo ser renovado até um decênio com base no Art.107 da Lei 14.133" . Tudo nos
temos do Art.107  da  Lei  n° 14.133/2021.
14.2.  0  valor  do  cx)ntrato,  conforme  estipulado,  poderá  ser  reajustado,  por  apostila,  após  a
vigência contratual de cada período de 12 (doze) meses a contar do início da vúência do primeiro
contrato, rnediante aplicação do  Índice de inflação apurado nos  12  (doze) meses subsequentes
a assinatura, pelo lpcA, ou outro índice que vier a substituílo, acumulados no periodo indicado.
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14.3. Os valores constantes da proposta poderão ser revistos mediante solicitação da contratada
com  vistas  à  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato,  na forma  do  inciso  11
alínea  "d"  do Art.124 da  Lei  14.133/21 ;
14.4.    As    eventuais    solicitações    deverão    fazer-se    acompanhar    de    comprovação    da
superveniência  do  fato  imprevisível  ou  previsível,  porém  de  consequências  incalculáveis,  bem
como de demonstração analítica de seu  impacto nos referidos serviços integrantes do presente
credenciamento.
14.5.  A solicitação  deverá  ocorrer anteriormente a  quaisquer prorrogações,  durante  a  vigência
do  contrato,  tendo  como  data   base  a  assinatura  do  contrato  conforme  Art.   131   da   Lei   n°
1 4 .1 33/21 .
14.6.  0 prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, e, o prazo
para  resposta  ao pedido de  restabelecimento  do  equili'brio  econômico-financeiro,  quando for o
caso;  será  de  30  (trinta)  dias  a  contar  do  efetivo  recebimento  da  solicitação  de  ambos.  Conf.
incisos X  e  XI,  do Art.  92  da  Lei  n°  14.133/21.

15. DA POSSIBILIDADE DE SUPRESSÕES E/OU ACRÉSCIMOS
15.1.   Ocorrendo   qualquer  das   hipóteses   previstas   no   Art.125   da   Lei   n°   14.133/2021,   ao
CONTRATANTE   fica   reservado   o   direito   de   acrescer   ou    reduzir,    mediante   autorização
específica, o objeto do presente instrumento, estipulando, na ocasião,  preços, prazos e todos os
demais elementos indispensáveis à perfeita caracterização da alteração, o que se fará por termo
aditivo assinado pelas partes.

16, DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTFUTO
16.1.  0 instrumento contratual poderá ser extinto na ocorrência de qualquer uma das hipóteses
previstas nos Arts.137,138 e  139, da Lei n°  14.133/2021.

17. DA HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO  -PESSOA JURÍDICA

17.1.  DOCUIVIENTOS DE  HABILITAÇÃO JURÍDICA -(PESSOA JURÍDICA)
a)  Ato  constitutivo,   estatuto  ou   contrato  social  em  vigor,   devidamente  registrado,   em   se
tratando  de  sociedade  comercial;  inclusive  com  as  alterações  contratuais,  se  houver ou  da
consolidação e,  no caso de sociedades  por ações,  acompanhado de documentos de  eleíção
de seus administradores.
b) Cédula de  ldentidade e Registro Comercial,  no caso de empresa individual.
c)   Decreto   de   autorização,   em   se   tratando   de   empresa   ou   sociedade   estrangeira   em
funcionamento  no  Pai's,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para funcionamento  expedido  pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
d) Todas as declarações deverão preferencialmente serem  impressas em  papel timbrado da
proponente e assinadas pelo responsável da empresa ou seu  representante legal.

17.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA -(PESSOA
JURÍDICA)
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juri'dicas (CNPJ);
b)  Prova  de  inscrição  no  cadastrc)  de  contribuintes  municipal,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do
licitante,  pertinente ao seu  ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal  do  domicílio  ou
sede do licitante.
d)  A  comprovação  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  deverá  ser feita  através  da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da  Portaria Conjunta RFB/PGFN
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n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
e) A comprovação  de regularidade para com  a  Fazenda  Estadual  deverá ser feita  através de
Certidão Consolidada  Negativa de  Débitos inscritos na  DÍvida Ativa  Estadual;
f) A comprovação de  regularidade  para com  a  Fazenda  Municipal  deverá  ser feita  através de
Ceriidão Consolidada  Negativa de  Débitos inscritos na  DÍvida Ativa  Municjpal.

g).  Prova  de  situação  regular  perante  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação -CRS e;
h).  Prova  de situação  regular perante a  Justiça  do Trabalho,  através  da  Certidão  Negativa  de
Débitos Trabalhistas -CNDT,  confome Lei  12.440/2011.
i)  Declaração  da  Licitante  em  papel timbrado  e  assínado  pelo  representante  legal,  informando
que cumpre a proibição prevista no inciso Xxxlll  do art.  7° da  Constitui ão Federal -ou seja, de
que  não utiliza trabalho de  menor de dezoito anos  em  atividades  noturnas,  perigosas ou
insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos,  salvo na condição de aprendiz, em papel
da   própria   empresa,   contendo  o  carimbo   ou   impresso   identificador  do   CNPJ/MF   da   firma
proponente,  assinadas  por pessoa  legalmente  habilitada  e  que  seja  possível.  ldentificar quem
assinou.

17.3.     DOCUMENTOS     RELATIVOS     À     QUALIFICAÇÃO     ECONÔMICO-FINANCEIRA     -
(PESSOA JURÍDICA)
a)  CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  FEITOS  SOBRE  FALÊNCIA  ou  EXECUçÃO  CÍVEL  expedida
pelo cartório distribuidor da Justiça Estadual da sede do licitante;  com data de expedição de no
máximo 90 (noventa) dias anteriores, contados da sessão inaugural deste certame.

17.4.  DOCUMENTOS  RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA -(PESSOA JURÍDICA)
a) Para fins de comprovação de qualificação técnica, a empresa deverá apresentar Diploma de
graduação, e, comprovante de Registro no conselho de classe competente de todo(s) profissional
(ais) indicados pela empresa, se for o caso.
b)  Comprovação  de  que  o  interessado  possui  em  seu  quadro  permanente,  ou  contrato  de
prestação   de   serviços,   profissional   de   ni'vel  superior  detentor  de   capacidade  técnica   para
execiição dos serviços, se for o caso.
c)  Comprovante de  Cadastramento junto  ao  CNES  (Cadastro  Nacional  de  Estabelecimento  de
Saúde), conforme o caso.

Formação profissional:
d)  Cópia  dos diplomas  ou  certificados  dos  cursos de  especialízação,  mestrado,  doutorado,  ou
ainda, de cursos, simpósios ou seminários; não sendo aceitas DECLARAÇÕES de conclusão de
especialização, mestrado, doutorado, cursos, simpósios ou seminários.

Experiência profissional :
e)  Cópia  de  documento  (contrato de  trabalho,  carieira  de  trabalho,  termo  de  credenciamento,
contrato de  prestação de serviços,  declaração  etc.) que  comprove o tempo de serviço  na  área
pleiteada, se assim o candidato o possuir.
f)  Licença  Sanitária  Municipal,  expedida  pelo Órgão sanitário da  Prefeitura  Municipal da sede da
licitante,  dentro do prazo  legal  de validade, ou  comprovação de  sua dispensa de acordo com a
atividade exercida;
g) Alvará de Funcionamento fomecido pela prefeitura do município em que se encontra instalada
a sede da empresa.

HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO -PESSOA FÍSICA

17.5. DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO JURÍDICA -(PESSOA FÍSICA)
a) Cédula de identidade;
b) Comprovante de residência.

`.;`'`*\`,.1'`



PREFEITURA  DE

@.âEpi`JâlJ)BAL
QoiierMândo pc,uc, "09

C:m,'t3]oE5i)ec\aldcC'cdo"Ü
s3Çí:,.=Í,j*'JJJ`í¥

SECRETAF`lA;U

SÂIJ5BE
CARNAUBAL-CE

17.6. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA -(PESSOA
FÍslcA)
a) Prova de inscrição no cadastro de pessoas fi'sieas (CPF);
b)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal,  Estadual  e  Municipal  do  domicílio  do
licitante;
c)  A comprovação  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Federal  deverá  ser feita  através  da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN
n° 1.751,  de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação  de  regularidade para com  a  Fazenda  Estadual  deverá  ser feita através de
Certidão Consolidada  Negativa de Débitos  inscritos na  DÍvida Ativa  Estadual;
e) A comprovação de regularidade para com a  Fazenda  Municipal  deverá ser feita através de
Certidão Consolidada  Negativa de Débitos inscritos na  DÍvida Ativa  Municipal.
f).  Prova  de  situação  regular  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  através  da  Certidão  Negativa  de
Débitos Trabalhistas -CNDT,  conforme  Lei  12.440/2011.
g) Declaração da Ljcitante assinada pelo representante legal, informando que cumpre a proibição

revista no  inciso Xxxlll do art. 7° da Constitui ão Federal. -ou seja, de que não utiliza trabalho
de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perjgosas ou insalubres, e de trabalho de
menor  de  quatorze  anos,  salvo  na  condição  de  aprendiz,  assinada  por  pessoa  legalmente
habilitada  e que seja possível.  Identificar qiiem assinou.

17.7. DOCUIVIENTOS  RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA -(PESSOA FÍSICA)
a) Para fins de comprovação de qualificação técnica o profissional deverá apresentar Diploma
de  graduação,  e,  comprovante  de  Registro  no  conselho  de  classe  competente,  conforme
especialidade pretendida.

Formação profissional:
b) Cópia dos diplomas ou certificados dos cursos de especialização,  mestrado, doutorado, ou
ainda, de cursos, simpósios ou seminários; não sendo aceitas  DECLARAÇÕES de conclusão
de especialização, mestrado, dou{orado, cursos, simpósios ou seminários.

Experiência profissional:
c) Cópia de documento (contrato de trabalho, carteira de trabalho, termo de credenciamento,
contrato de prestação de serviços, declaração etc.) que comprove o tempo de serviço na área
pleiteada, se assim o candidato o possuir.

17.8.   Não   tendo   a   empresa   ou   profissional   classificado   como   vencedor(a)   do   certame
apresentado  a  documentação  exigida,  no  todo  ou  em  parte,  será  este(a)  desclassificado(a),
podendo a ele(a) ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento,
e será convocado(a) então a empresa ou profissional seguinte, observada as mesmas condições
propostas pelo(a) vencedor(a) do certame;

17.9.  A  documentação,  na  fase  pertinente,  será  rubricada  pelo(a)  Presidente  da  Comissão
Especial  de  Credenciamento  e  pelos  membros  da  comissão,  e  pelos  representantes  legais
presentes  e  após  examinada  será  anexada  ao  processo  desta  licitação,  sendo  inabilitados
aqueles  proponentes  cuja  documentação  apresente  irregularidades  ou  deixe  de  apresentar
quaisquer dos documentos exigidos no  Edital.

18. CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE

18.1.      0      simples      credenciamento      não      gera      obrigação      do      município      para      o
chamamento/contratação  imediata  dos credenciados detentores das  especialidades.  Este será
feito de acordo com as peculiaridades da Administração, sendo a classificação feita seguindo os
critérios dispostos no Termo de Referência e Edital.
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18.2.  Diante  da  natureza  do  credenciamento,  que visa  credenciar profissionais  e/ou  empresas
de  mesma  qualificação  profissional  regidos  por conselho  de  classe,  nivelando os  participantes.
Assim  sendo,  todos  os  interessados  que  satisfizerem  as  exigências  deste  instrumento  serão
credenciados, seguindo como critério para ordem de classificação dos credenciados habilitados,
as disposições a seguir:

18.2.1. Critérios de Classificação

Após o credencjamento, realizar-se-á a análise das documentações apresentadas, considerando
os seguintes critérios de pontuação, que servirão de base para a classificação dos credenciados:

a)  Para  cada 06  (seis) meses de experiência  na especialidade  pretendida,  serão atribui'dos  10
(dez) pontos, limitados a 60 (sessenta) pontos;
b)  Para  cada  ti'tulo  de  especialização,  quando  for  o  caso,  serão  atribuídos  10  (dez)  pontos,
limitados a 20  (vinte) pontos;
c)  Para  cada  curso  livre  na  área  de  atuação  profissional,  serão  atribuídos  5  (cinco)  pontos,
limitados a 20  (vinte) pontos.

18.2.2. Critério de Preferência

Dado  o  interesse  da Administração  Pública no fortalecimento da  economia  local,  na  ampliação
do  acesso  aos  serviços  de  saúde  pela  população  e  na  redução  de  custos  operacionais  com
deslocamento de  profissionais,  será  conferida  prioridade  aos credenciados que  possuam  sede
ou domicílio no munícípio de  Carnaubal/CE.

Na inexistência de interessados no município, a preferência será estendida, sucessivamente, aos
profissionais e empresas sediados em cidades circunvizinhas.

18.2.3. Critério de Desempate

Na   hipótese   de   preenchimento   total   das   vagas   disponíveis,   persistindo   o   empate   entre
credenciados  após  a  aplicação  do  critério  de  preferência  geográflca,  será  adotada  a  segu.inte
ordem de desempate:

a)   Maior   pontuação   obtida   na   análise   de   experiência   e   qualificações,   conforme   critérios
estabelecidos  na  Cláusula  18.2.1 ;
c) Ordem de inscrição, sendo priorizada a interessada que tiver efetuado o protocolo de inscrição
em data e horário anteriores.

18.2.4. Critérios complementares

Caso persistam situações de  empate após a aplicação dos critérios acima, a classificação será
definida por sorteio público, em data e local a serem informados previamente às interessadas.

Justificativa da Preferência Local

A   adoção   da   prioridade   para   credenciados   residentes   ou   sediados   em   Camaubal/CE   e
municípios  próximos  fundamenta-se  no  princípio  da  eficiêncja  admjnistrativa,  considerando  os
seguintes aspectos:

Desenvolvimento socioeconômico local: A medida favorece a geração de emprego e renda
na   região,   fortalecendo   o   setor   de   saúde   local   e   incentivando   a   fixação   de   profissionais
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qualificados  no  município.

Melhoria  na  prestação  dos  serviços:   Profissionais  localizados  mais  próximos  ao  local  de
atendimento  tendem  a  oferecer  maior  disponibmdade  e  continuidade  dos  serviços,  reduzindo
atrasos e garantindo assjstência mais ágil à população,

Otimização de custos públicos:  A redução de deslocamentos e despesas logísticas contribui
para  a  economicidade  da  Administração  Pública,  viabílizando  um  melhor  aproveítamento  dos
recursos destinados à saúde.

Dessa   forma,   a   preferência   local   está   alinhada   ao   interesse   público   e   às   diretrizes   de
desenvolvimento sustentável do município de  Camaubal/CE.

18`3.  Nenhuma contratação será efetivada sem a observância da ordem de classificação;
18.4. Todo aquele que se habilitar, mas não se classificar continuará a pertencer ao cadastro de
interessados no Edital de Chamamento para futuros contatos.

19. DA NATUREZA JURÍDICA DA CONTRATAÇÃ0
19.1. 0 Credenciamento tem a natureza de prestação de serviços, com remuneração a título de
procedimentos produzidos,  não constjtuindo vínculo empregatício,  inclusive sem direito a férias,
13°  Salários,  abono  de  faltas  com  apresentação  de  atestados  médicos,  e  qualquer  típo  de
vantagem  própria dos funcionários  públicos,  nem qualquer outra  relação trabalhista,  que não a
de  realização  de  serviços  técnicos  profissionais,   regulados   por  legislação  própria,   fc»ra  das
cláusulas   da   C.L.T.,   como   consequência,   desobrigando   o   Credenciante   de   qualquer  Ônus
decorrentes do sistema trabalhista,
19.2. A prestação dos serviços  será contratada  por meio de Contrato  entre as  partes,  onde se
estabelecerão as obrigações e responsabilidades das partes.
19.3. São de inteira responsabilidade do CONTRATADO(A) todas as obrigações pelos encargos
previdenciários, fiscais, trabalhis{as e comerciais resultantes de execução do contrato e previstas
na  lei.

19.4. O(A) CONTRATATADO(A) é responsável pelos danos causados, diretamente a Secretaria
de Saúde e seus beneficiários, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento
pelo órgão interessado.
19.5.  O(A)  CONTRATATADO(A) se  compromete  a  assinar o  contrato,  no  prazo  de  05  (cinco)
dias  úteis, a contar da  notificação.
19.6.  Os serviços prestados serão pagos com base nos valores da Tabela de Preços constante
no Termo de Referência.

20.  DAS  DISPOSIÇÕES  FINAIS
20.1. Todos os encargos para a realização do objeto correrão por conta do Contratado.
20.2.  0  Contratado  deverá  manter,  durante  a  vigência  contratual  a  compatibilidade  com  as
obrigações  por  ele  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação,  devendo  comunicar à Admínistração,  em  tempo  hábil,  qualquer alteração  que  possa
comprometer a manutenção do Contrato,
20.3.  Fica eleito o foro  da comarca de  Carnaubal/CE,  com  renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja como competente para dirimir quaisquer questões decorrentes da
execução contratual.

Local e data

Autoridade Competente
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ANEXO 11 -PERFIL E ATRIBUIÇÕES E PROPOSTA DE ADESÃO

PERFIL PROFISsloNAL E ATRIBUIÇÕES

PROCESS0 ADIvllNISTRATIVO N° 2025.02.27.01
lNEXIGIBILIDADE CREDENCIAMENTO POR CHAIVIAMENTO PÚBLICO N° CP-002/2025-

SESA

[ -REQUISITOS GEFUIS:

1.   Equilíbrio emocional  e autocontrole.

2.  Disposição para cumprir ações orientadas.

3.  Capacidade física e mental  para a atividade.

4.   lniciativa e facilidade de comunicação.

5.  Capacidade de trabalhar em equipe.

11  -OBR[GAçÕES:

2.1   -Comparecer ao seu  local  de trabalho conforme  escala de serviço predeterminado  e  dele
não se ausentar, atuando ética e dignamente.

2.2   -Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, aparelhos e ins{rumentos colocados para
o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exemplo
aos demais funcionários.

2.3   -Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas.

2.4   -Participar das reuniões convocadas pela CREDENCIANTE.

2.5   -  Usar vestuário  adequadamente  para  a  atividade  aqui  contratada,  em  todo  o  período  de
trabalho.

2.6   -Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria.

2.7   -  Responder  por danos  morais  ou  materiais  que  causar  a  terceiros,  ao  município  e  seus
servidores,  na execução dos serviços.

2.8   -Responsabilizar-se pelos seus atos, perante os pacientes/pessoas quando do atendimento.

2.9   -Comunicar à CREDENCIANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção
do Contrato.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.02.27.01
lNEXIGIBILIDADE CREDENCIAMENTO POR CHAMAMENTO PÚBLICO N° CP-002/2025-

SESA

Pelo  presente  a  empresa/profissional  (qualificação) vem  apresentar à  Secretaria  de  Saúde  do
Munici'pio de Carnaubal/CE,  nossos documentos,  solicitando nosso credenciamento,  visando o

gã:DPEE#NMTEANRTEosDNEAPÃâÊ3ADFEÍséÊê£EiJcuoRk:àcRAMPEAT¥RPMROESDTEAÊÊPEDREÊs:FAv'EÇ3Ê
CONFORMIDADE  COM  AS  RECOMENDAÇÕES  DO  SISTEMA  ÚNICO  DE  SAÚDE   -SUS,
PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  DE  SAÚDE  DO  MUNICÍPIO  DE
CARNAUBAL-CE,   aceitando   todas   as   condições   e   cláusulas   estabelecidas   no   Edítal   de
CHAMAMENT0 PÚBLICO N° CP-002/2025i5ESA.

Declaramos   estar   ciente   de   todas    as   cláusulas   constantes   no    Edital   e   aceitamos   o
credenciamento  pela  tabela  de  valores  constante  do  Anexo  1  deste  Edital,  e  aguardamos  a
aceitação de nossa  lnstituição para Credenciamento de:

CENTRO DE ESPECIALIDADES  -(FMS\

lTEM
ESPECIFICAÇÃO DOS

UNIDADE
QUANT.

QUANT. VR. VR  TOTAL VR   TOTAL (12
SERvlços MENSAL

TOTAL (12MESES)
UNITÁRIO MENSAL MESES)

1

SERVIÇ0COMPLEMENTAR  DEFONOAUDIÓLOGO CONSULTA/PROCEDIMENTO
100 1200 R$ 60,00 R$ 6.000,00 R$ 72_000,00

2
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEPSICÓLOGO

t+C'RA 360 4320 R$  14.06 R$ 5 061,60 R$ 60.739,20

3

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DETERAPEUTAOCUPACIONAL
CONSULTA/PROCEDIMENTO

100 1200 R$ 60.00 R$ 6.000,00 R$ 72.000,00

4
SEFWIÇOCOMPLEMENTAR DEFISIOTERAPÊUTA

HORA 840 10080 R$  17,20 R$  14.448,00 R$  173.376,00

5
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DENUTRICIONISTA

HORA 180 2160 R$  12.50 R$ 2.250.00 R$ 27.000,00

6
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEFARMACÊUTICO

HORA 180 2160 R$  16,50 R$ 2.970,00 R$ 35.640.00

7

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEPROFISSIONALDEEDUCACÃOFISICA

HOFu 160 1920 R$ 9,90 R$  1.584,00 R$  19.008.00

TOTAL R$  38.313.60 F`$ 459.763.20
UNIDADES BASICAS DE SAÜDE -ATENCÃO BASICA

lTEM
ESPECIFICAÇÂO DOS

UNIDADE
QUANT

QUANT. VR. VR. TOTAL VR. TOTAL (12
SERVIÇOS MENSAL

TOTAL (12MESES)
uNITÁRIO MENSAL MESES)

8
SEVIÇOCOMPLEMENTAR DEENFERMEIRO

HORA 1600 19200 R$ 37,50 R$ 60.000,00 R$ 720.000,00

9

SEvlçoCOMPLEMENTAR DETÉCNICODEENFERMAGEM

HORA 3000 36000 R$  18,75 R$ 56.250,00 R$ 675_000,00

10

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DECIRURGIÃODENTISTA
HORA 1000 12000 R$ 33,00 R$ 33.000,00 R$ 396_000,00

11

SERVIÇOCOMPLEMENTAR  DETÉCNICOEMSAÚDE
HORA 1000 12000 R$ 13,88 R$  13.880,00 R$  166.560.00

?.l`.}.,r``,.`
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12

SERV'ÇOCOMPLEMENTAR DETÉCNICODELABOFUTÓRIODEPRÓTESEDENTÁRIO

HORA 180 2160 R$ 9,90 R$  1.782,00 R$ 21.384,00

TOTAL R$ 164.912,00 R$  1.978.944,00
CENTRO DE ATECÃO PSICOSSOC lAL - CAPS

lTEM
ESPECIFICAÇÃO DOS

UNIDADE
QUANT. QUANT.TOTAL(12MESES) VR. VR. TOTAL VR.  TOTAL  (12

SERvlços MENSAL UNITÁRIO MENSAL MESES)

13

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEENFERMEIRO
HOFu 180 2160 R$ 37,50 R$ 6.750.00 R$ 81.000,00

14

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEPSICÓLOGO
HOFLA 180 2160 R$  14,06 R$ 2.530,80 R$ 30.369,60

15

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DETÉCNICODEENFERMAGEM

HOFtA 180 2160 R$  1 1,00 R$  1.980,00 R$ 23.760,00

16
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEASSISTENTESOCIAL

HORA 144 1728 R$  18,75 R$ 2.700,00 R$ 32_400,00

TOTAL R$  13.960,80 R$  167.529,60
EQUIPE MULTIPROFISSIONAL -ATENCÃO BASICA

ITEM
ESPECIFICAÇÂO DOS

UNIDADE
QUANT.MENSAL

QUANT. VR.UNITÁRIO VR. TOTALMENSAL VR. TOTAL (12MESES)
SERVIÇOS

TOTAL (12MESES\

17

SEVIÇOCOMPLEMENTAR DEENFERMEIRO
HORA 144 1728 R$ 37,50 R$ 5.400,00 R$ 64.800,00

18

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DENUTRICIONISTA
Hofu 180 2160 R$  12.50 R$ 2 250,00 R$ 27.000,00

19

SERvlçoCOMPLEMENTAR DEEDUCADORFÍSICO
HOFu 540 6480 R$ 9,90 R$ 5_346,00 R$ 64.152,00

20
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEASSISTENTESOCIAL

HOFu 144 1728 R$  18,75 R$ 2.700,00 R$ 32.400,00

21

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEFARMACÊUTICO
HOFLA 180 2160 R$  16,50 R$ 2.970,00 R$ 35_640,00

22
SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEFISIOTERAPEUTA

HORA 480 5760 R$  17,20 R$ 8.256,00 R$ 99.072,00

TOTAL R$ 26.922,00 R$ 323.064,00
HOSPITAL MUNICIPAL

lTEM
ESPECIFICAÇÃO DOS

UNIDADE
QUANT.MENSAL

QUANT. VR.UNITÁRIO VR. TOTALMENSAL VR. TOTAL (12MESES)
SERvlços TOTAL  (12IVIESES)

23

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DEENFERMEIRO-PLANTÃ012H

PLANTÃO 225 2700 R$ 200,00 R$ 45_000,00 R$ 540.000,00

24

SERV'Ç0COMPLEMENTAR DETÉCNICODEENFERMAGEM-PLANTÃ012H

PLANTÃO 400 4800 R$  100,00 R$ 40_000,00 R$ 480.000,00

25

SERVIÇOCOMPLEMENTARMÉDICOPARAPEQUENASCIRURGIAS
PROCEDIMENTO 30 360 R$ 350,00 R$  10.500,00 R$  126.000,00

26
SERVIÇOCOMPLEMENTAR  DENUTRICIONISTA

HOFtA 200 2400 R$  12,50 R$ 2_500,00 R$ 30.000,00

27
SERVIÇ  MÉDICOCOMPLEMENTARDEFISIOTERAPIA

HORA 144 1728 R$  17,20 R$ 2.476,80 R$ 29.721,60

REi
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28

SERVIÇOCOMPLEMENTAR DETÉCNICODERADIOLOGIA

PLANTÃO 60 720 R$ 370,00 R$ 22.200,00 R$ 266.400.00

29

SERVIÇOCOMPLEMENTAF` OETÉCNICODEENFERMAGEM

HORA 540 6480 R$  1 1,00 R$ 5.940,00 R$ 71.280,00

TOTAL R$  128.616`80 R$  1.543.401.60
TOTALGL0BAL

R$ 372.725,20 R$ 4.472.702,40

Sem mais para o momento.

Local e data

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal

_..----`
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SECRETAF«Aj)UNICIPALt)E

SAIJDE
CARNAIÍEAl-CE

ANEXO m . DECLARAçÕES

PRoCESSo AD|V||N|STRAT|Vo Na 2o25.o2,27.o|
lNEXIGIBILIDADE CREDENCIAMENT0 POR CHAIVIAMENTO PÚBLICO N° CP-002/2025-

SESA

(DECLARAÇÕES -PESSOA JURÍDICA)

A empresa (Nome da Empresa) inscrita    no   CNpj    no
por   intermédio   de   seu   representante   legal

e do CPF n°
portador(a)      da      Carteira

DECLARA.

abaixo   firmado,   o(a)
de       ldentidade       no

a)  Declaração de  que atendem  aos requisitos de  habilitação e,  está ciente e concorda  com  as
condições   contidas   no  edital   e  seus   anexos,   bem   como  de   que   a   proposta   apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em
definitivo   e   que   cumpre   plenamente   os   requisitos   de   habilitação   definidos   no   instrumento
convocatório;
b)  Declaração de que tomou  conhecimento do objeto  licitado e de todas as  informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, anuindo com exigências
constantes do edital e seus anexos.
c)  não emprega  menor de  18  anos  em trabalho  noturno,  perigoso ou  insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,  nos termos do AÉ

XXX11] da  Constitui
d)  não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando  o  disposto  nos
Federal;

incisos   111  e  lv  do  art.1°  e  no  inciso   111  do  ari. 5°  da  Constituicão

e)  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social,  previstas em lei e em outras normas específicas.
f)   Para auferir os benefícios da LC 123/2066, conforme previsão do Art. 4°, § 2°, da Lei Federal
n.14.133/2021,  DECLARO,  que,  no  ano-calendário  de  realização  desta  licitação,  ainda  não
celebrei  contratos  com  a  Administração  Pública  cujos  valores  somados  extrapolem  a  receita

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.1

í  Acórdão 1607/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Vital do Rêgo)

Responsabilídade.    Declaração   de   inidoneidade.    Tratamento   diferenciado.    Fraude.    Cota   social.    Extrapolação.
Microempresa.  Pequena  empresa.  Sócio.  Constítui  fraude  à  licitação.  ensejandc)  a  declaraçãci  de  inidoneidade  do
fraudador,  a  mera  partícipação  em  certames  licitatórios  de  pessoa  jurídica  autodeclarada  como  microempresa  ou
empresa  de  pequeno  porte,  visando  os  benefi'cios  concedidos  pela  LC  123/2006,  cujo  sócÍo  participe  com  mais  de
10°/o do capital de outra empresa não beneficiada,  fato que contraria o art. 3°, § 4°, inciso lv, dessa lei,  bem como sua
finalidade,  não sendo necessário,  para a configuração do ilícito, que a aiitora da fraude obtenha a vantagem esperada.

g)     0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônicx), que cumpre os requisítos estabelecidos no Artiao 16 da Lei n°14.133 de 2021.
h)     0 fornecedor enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os
requisitos  estabelecidos  no  artiao  3°  da  Lei  ComDlementar no   123 de  2006
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a

1 ° ao 3° do Art. 4° da  Lei  n.°  14.133 de 2021.

estando  apto  a
49, observado odisposto nos

•,,.++.`.<"
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i)      Declaração de que não acumula cargo, emprego ou função pública. Na hipótese de acúmulo
legal,  contemplado  no  Artigo  37,  lnciso  Xvl  da  Constituição  Federal,  0  limite  máximo  de  carga
horária  acumulada  não  poderá  ser  superior  a  60  (sessenta)  horas  semanais  respeitadas  a
compatibilidade de horário entre os cargos legalmente acumuláveis.

Pelo que por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração, sob as penas da lej.

Local e data

Nome e Assjnatura do Diretor ou Representante Legal

(DECLARAçÕES -PESSOA FÍSICA)

O(a)  profissional  (Nome  do(a)  profissional)
CPF  no e   RG   no

),  DECLARA.

inscrito(a)  no
com  endereço

a)  Declaração de que atendem  aos requisitos de  habilitação e, está ciente e concorda  com  as
ccondições   contidas   no   edftal   e  seus   anexos,   bem   como   de   que  a   proposta   apresentada
compreende a Íntegralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em
definitivo   e   que   cumpre   plenamente   os   requisitos   de   habilftação   defink]os   no   instrumento
cÜvocatório;
b)  Declaração de  que tomou  cx)nhecimento do objeto  ljcitado e de todas as  informações  e das
ccondições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, anuindo com exigências
constantes do edhal e seus anexos.
c)  não emprega  menor de  18  anos  em trabalho notumo,  perigoso ou  insalubre e  não  emprega
menor de 16 anos, sarvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendíz, nos termos do AÉí
7°.  XXXIll.  da  Constituicão;
d)  não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando  o  disposto  nos  incisos  111  e  lv  do  art.1°  e  no  inciso  111  do  art.  5°  da  Constituicão
Federal;
e)  Declaração de que não acumula cargo, emprego ou função pública. Na hipótese de  acúmub
legal,  contemplado  m  Artigo  37,  lnciso  Xvl  da  Constituição  Federal,  o  limfte  máximo  de  carga
horária  acumukida  não  poderá  ser  superior  a  60  (sessenta)  horas  semana.is  respeftadas  a
compatibilidade de horá") entre os cargos legalmente acumuláveis.
f)   Declara,  ser  profissional  da  área  da  saúde  trabalhador  (a)  autônomo  (a),  desenvoLvendo
atividade     de     (nome     da     especialidade/área     de     formação     e     atuação     profissional)

Pelo que por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração, sob as penas da lei.

Local e data

Nome e Assinatura do(a) Profissional

.`í.*`,`^.+<`.
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ANEXO IV -MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.02.27.01
lNEXIGIBILIDADE CREDENCIAMENTO POR CHAMAIVIENTO PÚBLICO N° CP002/2025-

SESA

CONTRATo     No QUE      ENTRE      Sl
CELEBRAM,  DE  UM  LADO  A  PREFEITURA  MUNICIPAL
DE    CARNAUBAL/CE    /SECRETARIA    MUNllcpAL    DE
SAÚDE,  E  DO  OUTRO                                                     PARA  O
FIM QUE NELE SE DECLAFU.

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CARNAUBAL/CE,  pessoa jurídica  de  direito  público
interno,   CNPJ   N°   07.732.670/000141,   com   sede   na   Rua   Presidente   Medici,167,   Centro,
Carnaubal/CE -CEP: 62.375-000, neste ato representado pela Sra. MARIA DE FÁTllvIA GOMES
BARROSO, gestor da Secretaria Municípal de Saúde, doravante denominado CONTRATANTE,
e  do   outro   lado   a   empresa/profissional     (Nome   e   Qualificação),     doravante     denominado
CONTRATADO, ajustam o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nos termos
das  Lei  n°  14.133/2021  e  suas  alterações,  de  acordo  com  os  termos  do  edital  de  licitação,
referente ao Processo Administrativo n. 2025.02.27.01,  lnexigibilidade Credenciamento Por
Chamamento Público n° CPÚ02/2025-SESA, e seus anexos, que fazem parte integrante deste
instrumento,  independentemente de transcrição,  o  qual  reger-se-á  pelas cláusulas e  condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO

1.1   -0   objeto   deste   contrato   é   SERvlços coMPLEMENTARES ESPECIALIZADOS EM
SAÚDE  DE                                                               A  SEREM  PRESTADOS  JUNTO  A  SECRETARIA
DE SAÚ DE  DO MUNICIPIO  DE  CARNAUBAL/CE.

CLAUSULA SEGUNDA -DO VALOR

2.1.     Dá-se ao presente instrurnento o valorde RS _(                            ).

lTEM ESPECIALIDADE SETOR UNID. QUANT.
VR.UNIT. VR.TOTAL

2.2.      O valor total anual (global) estabelecido pela Administração Municipal para a remuneração
dos serviços decorrentes deste Contrato é de RS _ (
2.3.      0  valor  total  estimado  será  rateado  em  forma  de  contratos,   com  valores  igualitários,
conforme a quantidade de interessados credenciados, que atenderem as exigências do Processo
Licitatório para o Credenciamento.

CLÁUSULA TERCEIRA -DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1       -   A   CONTRATANTE   pagará   a   contratada   o   valor   correspondente   ao   número   de
atendimentos  mensais,  até  010°  (décimo) dia do  mês subsequente  à  prestação dos  servíços,
mediante informação da Secretaria  Municipal de Saúde do Município.

``.,.`;.`.,f..`,..'`.....`
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3.1.1       -Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo lpcA
do período,  ou outro  Índice que vier a  substituí-lo, e a Administração compensará a contratada
com juros de 0,5°/o ao mês, pro rata.
3.2      -  0  preço  contratado  também  poderá  ser  pago  de  acordo  com  a  execução  do  objeto
previsto, numa proporção direta ao percentual concluído ou fornecido; ainda que não ultrapasse
o peri'odo de 30 (trinta) dias da respectiva prestação.
3.3      -A condição de pagamento estipulado nosubitem anterior, também poderáse darde outra
forma, caso seja conveniente para a Contratante.
3.4      -Na eventualidade do coNTRATADO paralisara execução do objeto, por qualquermotivo,
também serão suspensos os pagamentos ainda não realizados.
3.5      - 0  Contratado deverá  apresentar a  Nota  Fiscal de  Serviços ou  fornecido  pela  Prefeitura
do Município do local da prestação dos serviços para os prestadores sem inscrição municipal.
3.7.      A remuneração será paga através de empenho pelo setorde Finanças da prefeitura, após
a confirmação dos serv.iços realizados no mês.
3.8.      Sobre o valor do  crédito  pago e  previsto  incidirão as  retenções  legais,  de  acordo com  o
regime jurídico de cada empresa.
3.9.      0  Contratante  não  se  responsabilizará  por  quaisquer  autuações  fiscais  ou  gravames
futuros,  decorrentes  de  interpretações  errôneas,  por parte  do  Credenciado,  nas  aplicações  de
impostos, suas ali`quotas, suspensões, base de cálculo, isenções etc.

CLÁUSULA QUARTA -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1       -As  despesas com o objeto desta  licitação  serão  suportadas  pela  dotação orçamentária
do orçamento vigente ou a que vier substítui-la no orçamento seguinte:

•    0808.10.122.0013.2.073   (Manutenção   das   Ações   da   Secretaria   de   Saúde).
Elemento  de  Despesas:  3.3.90.36.00  -  Outros  Serviços  de  Terceíros  Pessoa  Física  /
3.3.90.39.00   -   Outros   Serviços   de   Terceiros   Pessoa   Jurídica.   Fonte   de   Recurso:
1500100200.
•    0808.10.301.0050.2.085  (Manutenção das Ações  de Atenção  Básica).  Elemento
de Despesas: 3.3.90,36.00 -Outros Serviços de Terceiros Pessoa Física / 3.3.90.39.00
-Outros  Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica.  Fonte  de  Recurso:   1500000000  /
1500100200 / 1600000000.
•    0808.10.302.0051.2.086    (Manutenção   das   Ações   do    CAPS).    Elemento   de
Despesas:  3.3.90.36.00  -Outros  Serviços  de Terceiros  Pessoa  Física / 3.3.90.39.00  -
Outros   Serviços   de  Terceiros   Pessoa  Jurídica.   Fonte  de   Recurso:   1500100200  /
1600000000.
•    0808.10.302.0051.2.088    (Manutenção    das    Ações    do    Hospital    -    HMNSA).
Elemento  de  Despesas:  3.3.90.36,00  -Outros  Serviços  de  Terceiros  Pessoa  FÍsíca  /
3.3.90.39.00   -   Outros   Serviços   de   Terceiros   Pessoa   Jurídica.   Fonte   de   Recurso:
1500000000 / 1500100200 /  1600000000 / 1632000000.
•    0808.10.302.0051.2.092 (Manutenção das Ações do Centro de  Especialidades).
Elemento  de  Despesas:  3.3.90.36.00  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Física  /
3.3.90.39.00   -   Outros   Serviços   de   Terceiros   Pessoa   Juri'dica.   Fonte   de   Recurso:
1500100200 .

CLÁUSULA QUINTA -DO PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTAMENTO

5.1       -O  prazo de vigência  do  contrato será  de  l2  (doze)  meses,  contados  da  assinatura  do
instrumento contratual, podendo ser prorrogado caso haja interesse da Administração, mediante
acordo entre as partes a ser firmado  em termo aditivo. Tudo nos termos do Art.107  da  Lei  n°
14.133/2021.
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5.2      -  0  valor do  contrato,  conforme  estipulado,  poderá  ser  reajustado,  por  apostila,  após  a
vigência contratual de cada período de 12 (doze) meses a contar do início da vigência do primeiro
contrato, mediante aplicação do Índice de inflação apurado nos 12 (doze) meses subsequentes a
assinatura,  pelo  Índice  lpcA,  ou  outro  Índice  que  vier  a  substitui`-lo,  acumulados  no  período
indicado,

CLÁUSULA SEXTA -DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO E SANÇÕES

6.1.      0   CONTRATADO  assume   por  força  do   presente   instrumento  a   responsabilidade  de
indenizar o CONTRATANTE dos danos ou prejuízos sofrjdos, inclusíve causados a terceíros.
6.2.      Além das responsabilidades previstas nesta cláusula,  obriga-se,  ainda,  o CONTRATADO
a:

a)  Não transferir a terceiros,  ou  subcontratar,  o objeto do presente contrato,  no todo
ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.

b)  Comunicar ao CONTRATANTE qualquer alteração que ocorra na sua constítuição
jur,'dica.

c)  Apresentar,   sempre  que   solicjtado,   as  cópias   das  guias   de   recolhimento  dos
encargos   previdenciários, devidamente autenticadas, em sendo pessoa juri'dica.

d)  Manter,    durante   toda   a   execução   do   objeto,    as   condições   de   habilitação
exigidas  no momento da Contratação.

6.3.      O descumprimento total ou parcial deste contrato, a execução parcial ou a inexecução do
objeto  licitado,  resguardado  o  direito  de  defesa,  poderá  ensejar  a  aplicação  das  seguintes
sanções ao CONTRATADO:
6.4.        0  licitante  ou  o  contratado  será  responsabilizado  administrativamente  pelas  seguintes
infi.ações:

1     -darcausa à ínexecução parcial do contrato;
11    -dar causa à  inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração,  ao funcíonamento dos  serviços  públicos ou  ao  interesse
coletivo;
111  -dar causa à  inexecução total do contrato;
lv -deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V         -    não    manter    a    proposta,    salvo    em    decorrência    de    fato
superveniente  devidamente justificado;
Vl  -não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a  contratação,    quando  convocado  dentro  do  prazo de  validade  de  sua
proposta;
VII-ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da
licitação sem  motivo justificado;
Vlll      -  apresentar  declaração  ou   documentação  falsa  exígida  para  o
certame  ou   prestar declaração falsa  durante a  licitação ou  a  execução
do contrato;
lx  -  fraudar   a   licitação   ou   praticar  ato   fraudulento   na   execução   do
contrato;
X   -  comportar-se  de   modo   inidôneo  ou   cometer  fraude  de   qualquer
natureza;
Xl  -praticar atos ili'citos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
Xll -praticar ato lesivo previsto
de 2013.

no art. 5° da Lei n° 12.846 de 1° de a

6.5.      Com  fulcro  no  Art,156  da  Lei  n°  14.133  de  2021,  a  Administração  poderá,  garantida  a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adj.udicatários as seguintes sanções, sem prejui'zo das
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responsabílidades civil e crimjnal:

I     -advertência;
11     -multa;

111   -impedimento de  licitar e contratar;
lv  ~ declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1° Na aplicação das sanções serão considerados:
1     -a natureza e a gravidade da infração cometida;
11    -as peculiaridades do caso concreto;
111  -as cjrcunstâncias agravantes ou atenuantes;
lv  -os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V   -  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

§  2°  A  sanção  prevista  no  inciso  1  do  caput  do  Art.156  da  Lei  n°  14.133/2021,  será  aplicada
exclusivamente  pela  infração  administrativa  prevista  no  inciso  1  do  caput  do  Art.155  da  Lei
14.133/2021, quando  não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

6.6.      Na aplicação das sanções serão considerados:

1.    a natureza e a gravídade da infração cometida;
11.   as peculiarídades do caso concreto;
111.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
lv. os danos que dela provierem  para a Admínistração Pública;
V.a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,
conforme  normas  e   orientações dos Órgãos de controle.

6.7.      A PENA DE MULTA será recolhida em percentual de o,5°/o a 30% incidente sobre o valor
do  contrato  licitado  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das  infrações  administrativas
previstas  no Art.155 da  Lei  n.14.133/2021, sendo  recolhida  no prazo máximo de 5  (cinco) días
úteis, a contar da comunicação oficial.
6.8.      Para as infrações previstas no  lTEM 6.5, subitens (1 a Vll), a mul{a será de 5°/o a  15°/o do
valor do contrato licitado, já para os subitens (Vlll a Xll), a multa será de 16°/o a 30% do valor do
contrato  licitado.
6.9.      As   sanções   de   advertência,    impedimento   de   licitar   e   contratar   e   declaração   de
inidoneidade   para   licitar   ou   contratar   poderão   ser   aplicadas,   cumulativamente   ou   não,   à
penalidade de multa.
6.10.    Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de  15
(quínze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
6.ii.    A   SANÇÃO    DE    IMPEDIMENTO   DE   LICITAR   E   CONTRATAR   será   aplicada   ao
responsável em decorrência das infrações administrativas  lTEM 6.5, subitens (1 a Vll), quando
não  se justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federatívo a qual pertencer
o Órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
6.12.    Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no lTEM 6.5, subitens
Wlll a  Xl[);  bem  como pelas  infrações administrativas  previstas no  lTEM  6.5,  subitens  ([ a V[l),
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar,  cuja duração observará o prazo previsto no Art.156,  §  5°, da  Leí n.°  14.133/2021.
6.13.       A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar o contrato,  ou  em  aceitar ou  retirar o
instrumento     equivalente     no     prazo     estabelecido     pela    Administração,     caracterizará    o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da

`...;.,,.`.r`,....,.`......`



PREFEITURA  DE

@â!RivcA=AIJ)BâL
Qoueunaudo pcMc\ ftho9

Clmisséo  Especiai  ¢e  Ctgftwmmen:9

Socíe(aíiade§3ÜOo     ,     )4'r_   131_

SECF`ETAf`lA;UNICIPAL

SAUE)
CARNAUBAL-CE

garantia de proposta em favor do Órgão ou entidade promotora da licitação.
6.14.      A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou  contratar demandará a instauração de
processo  de  responsabilização  a  ser conduzido  por comissão  composta  por 2  (dois)  ou  majs
servidores estáveis,  que  avaliará fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o  licítante  ou  o
adjudicatário  para,   no  prazo  de   15  (quínze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
6.15.       Exaurida a fase  instrutória,  a comissão/servidor poderá  oportunizar a apresentação de
alegações finais no prazo de  15  (quinze) días úteis,  nos termos da  legislação aplicável.
6.16.        A  comíssão/servidor  elaborará  rela{ório  final  conclusivo  no  qual  mencionará  os  fatos
imputadc>s,  os  dispositivos  legais  e  regulamentares  infringidos,  as  penas  a  qiie  está  sujeito  o
infrator, as peças principais dos autos, analisará as manifestações da defesa e indicará as provas
em que se baseou para formar sua convicção, fazendo referência às folhas do processo em que
se encontram, sugerindo, ao final, a aplicação ou  não de sanção.
6.17.      A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da   conduta  do   infrator,   o  caráter  educativo  da   pena  e  o  dano  causado  à  Administração,
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
6.18.      Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura do processo de apuração
de  responsabilidade,  o  Órgão julgador poderá  atribuir definição jurídica  diversa,  ainda  que,  em
consequência,   sujeite  o   acusado   à   sanção  de  declaração  de   inidoneidade   para   licitar  ou
contratar.
6.19.       0  licitante ficará  isento das  penalidades  caso  reconhecida  força  maior ou  caso fortuito
devidamente reconhecido pela Administração Municipal, bem como comprovado que a conduta
praticada seja decorrente de vícios ou omissões para os quais não tenha contribui'do.
6.20.       Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, será emitida notificação de cobrança
ao licitante,  que deverá fazer o  recolhimento do valor aos cofres  públicos no prazo de 5  (cinco)
dias úteis, contados do recebimento da notificação, sob pena de cobrança judicial.
6.21.       As  penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro correspondente após o
trânsito  em  julgado  administrativo.   Considera-se  que  a  decisão  teve  o  trânsito  em  julgado
administrativo: no dia útil subsequente ao término do prazo para a interposição de recurso, sem
a interposição deste; ou,  no dia útil subsequente à ciência da decisão em sede de recurso.
6.22.       Caberá  recurso   no  prazo  de   15  (quinze)  dias   úteis  da  aplicação  das  sanções  de
adveriência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5  (cinco)  dias  úteis,  encaminhará  o  recurso  com  sua  motivação  à  autoridade  superior,  que
deverá  proferir sua  decisão no  prazo  máximo  de 20  (vinte) dias  úteis,  contado do  recebimento
dos autos.
6.23.       Caberá  a  apresentação de  pEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃo  da  aplicação  da  sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da  data  da  intimação,  e  decidído  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  seu
recebimento.
6.24.      0  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efei{o  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
6.25.      A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em   hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município.

CLÁUSULA SÉTIMA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1  -A contratada deverá:

1.    Não transferir a outrem o objeto do Contrato;
11.   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
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prazo  máximo  de  48  horas,  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem  vi'cios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
111. Arcar com a responsabilidade cMl por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela  ação  ou  omissão  na  realização  dos  serviços,  quer  seja  em  nome  próprio,  ou  de  seus
empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente;
lv. Utilizar  empregados  habilitados  com  conhecjmento  dos  servíços  a  serem  executados,  de
conformidade com as normas e determinações em vigor;
V.  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração;
Vl. Não  transferir  a  terceiros,   por  qualquer  forma,   nem  mesmo  parcialmente,  as  obrigações
assumidas,  nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
Vll.                A contratada deverá cumprir todos as legislações que fiscalizam e regulamento suas
atividades;
Vlll.                Manter absoluto sigilo sobre quaisquer documentos,  informações ou  dados que tiver
conhecimento ou acesso em decorrência da execução do serviço;
lx. A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em
outras normas específicas,  para pessoa com deficiência,  para reabilitado da  Previdêncía Socjal
e para aprendiz (Conf. Art.  92,  inciso Xvll, da  Lei  n° 14.133/2021 ).
X.  lniciar os serviços em até 48 hs (quarenta e oito) horas contados a partir da ordem de serviços.

CLÁUSULA OITAVA -DAS 0BRIGAçÕES DA CONTRATANTE:

8.1  -A contratante obriga€e a:

1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
11.   Exercer  o   acompanhamento   e   a   fiscalização   dos   serviços,   por  servidor  especialmente
designado,  anotando  em  registro  próprio as falhas  detectadas,  indicando dia,  mês  e  ano,  bem
como o nome dos empregados eventualmente envoMdos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabi'veis, na forma lei;
111.  Notificar  a  Contratada   por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições   no  curso  da
execução dos serviços, fixando-Ihe prazo para correção de tais irregularidades;
lv. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;
V.  Zelar para que durante toda a vígência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com
as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas no edital;
Vl. Providenciar as inspeções da execução dos serviços, com vistas ao cumprimento dos prazos,
pela contratada, fiscalização da qualidade dos serviços que estão sendo prestados, bem como a
expedição de autorização de seíviço;
Vll.         Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas
pela contratada.

CLÁUSULA NONA -DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

9.1.       A  FISCALIZAÇÃO  da  execução  do  contrato  ficará  a  cargo  de  pessoa  indicada  pela
Administração,   que,   entre  outras,  terá  a  atribuição   de   atestar  a   realização  do  objeto  em
conformidade com o previsto no instrumento de contratação.
9.2.      A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por l  (um) ou maisfiscajs
do  contrato,  representantes  da  Administração  especialmente  designados  conforme  requisitos
estabelecidos  no  Art.   7°  da   Lei   14.133/2021,   ou   pelos   respectivos  substitutos,   permitida   a
contratação  de  terceiros  para  assisti-los  e  subsidiá-los  com  informações  pertinentes  a  essa
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atribuição; devendo o Contrato ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e as  normas  da  Lei  14.133/2021,  e cada  parte  responderá  pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
9.3.       A FISCALIZAÇÃo fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações
técnicas  estabelecidas  no  Termo  de  Referência,  sem  prejiiízo  das  exigências  estabelecidas
pelos Órgãos oficiais que fiscalizam o segmento.
9.4.      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução  será   prorrogado  automaticamente   pelo  tempo  correspondente,   anotadas  tais
circunstâncias  mediante simples apostila.
9.5.      0   objeto   realizado   em   desacordo   com   as   especificações   prevístas   no   instrumento
contratual,  não  impede  a  ação  fiscal  posterior e  retenção de  pagamentos.  0 fiscal  do  contrato
anotará   em   registro   próprio   todas   as   ocorrências   relacionadas   à   execução   do   contrato,
determinando o que for necessárío para a  regularização das faltas ou dos defeitos observados,
obrigando o  contratado à  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruír ou  substituir,  a suas expensas,
no total ou em parie, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
9.6.       A   FISCALIZAÇÃO   fica   impedida   de   encaminhar   para   pagamento   documentos   de
cobrança   (duplicata,   nota  fiscal   ou   similar)  que   não  atendam   rigorosamente   às   condições
previstas no instrumento   contratual   e   na   legislação,   sendo   certo   que   qualquer   tolerância
ou    mesmo    a  inobservância  do  procedimento  ora  estabelecido  não  representará  novação  ou
alteração do que ficou pactuado.
9.7.      0  fiscal  do  contrato  informará  a  seus  superiores,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das
medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar decisão  ou  providência  que  ultrapasse  sua
competência.
9.8  0 fiscal  do  contrato  será  auxiliado  pelos  Órgãos  de  assessoramento juri'dico  e  de  controle
intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com infomações relevantes
para prevenir riscos na execução contratual.
9.9.       O contratado será  responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
9.10.      Qualquer  entendimento  entre  a  FISCALIZAÇÃO  e  o  CONTRATADO  será  sempre  por
escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em
ordens ou declarações verbais.
9.11.        A  FISCALIZAÇÃO  é  exercida  no  interesse  do  MUNICÍPIO  e  não  exclui  ou   reduz  a

Írer:!:ras,?dbá'àdeas%seqxuc:Tss,ivsaevdeor,fi:aodNa:FfãT.|:g|,,cànrà':S:Vmec:rer:snpt:n:ârb::àr:âàdp:rMüuNa,iêf:|eá
ou de seus prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS EXONERAÇÕES DE RESPONSABILIDADES

10.1       -As partes não serão responsáveis pelo inadimplemento que resultar de caso for{uito ou
de  força  maior,  assim  entendidos  os  fenômenos  naturais,  tais  como  inundações  e  outros,  ou
circunstãncias   alheias   às   vontades   das   partes,   imprevisi.veis,   sempre   na   medida   em   que
impeçam ou retardem o cumprimento das respectivas obrigações.
10.2      -A parte cuja prestaçãoseja impedidaou retardada porquaisquerdosfatosou atosacima
mencionados, deverá comunlcar e provar a ocorrência a outra parte, imediatamente e por escrito,
expondo-lhe as razões pelas quais está compelida a sustar ou retardar a execução do pactuado.
10.3      -Cessado  o  impedimento,  retoma-se  à  execução  do  objeto,  prorrogando-se  o  prazo
contratual pelo número de dias de sua paralisação,  ressalvado ao CONTRATANTE a faculdade
de  rescindir o  con{rato,  caso  tal  período  tenha  sido  superior a  10%  (dez  por  cento)  do  prazo
pactuado.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1        -   0    presente    instrumento    poderá    ser   rescindido    ocorrendo    qualquer   uma    das
hipóteses previstas no Art.137 da Lei n° 14.133/2021.
11.2      ~A rescjsão se fará pelas formas e condições previstas no Art.138 da lei citada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1        -Ocorrendo  qualquer  das  hipóteses  previstas  no  Art.125  da  Lei  n°  14.133/2021,  ao
CONTRATANTE   fica   reservado   o   direito   de   acrescer   ou    reduzir,    mediante   autorização
específica, o objeto do presente instrumento, estipulando, na ocasião, preços, prazos e todos os
demais elementos indispensáveis à perfeita caracterização da alteração, o que se fará por termo
aditivo assinado pelas pahes.
12.2      -O não exercício pelas partes de qualquerdos direitos contratuais ou legais, representará
ato de mera tolerância e não implicará, com relação a esse instrumento, novação quanto a seus
termos  ou  renúncia  ou  desistêncja  dos  referidos  direitos,  os  quais  poderão  ser  exercidos  a
qualquertempo.

CLÁUSULA DÉcllvIA TERCEIRA -D0 FORO

13.1       -Fica eleito oforo da comarca de carnaubal/CE, com renúncia expressa a qualqueroutro,
por mais privilegiado que seja como competente para dirimir quaisquer questões decorrentes da
execução deste instrumento.

E,  por estarem justos e acordados as partes assinam o  presente instrumento, digitado e
impresso em  duas vias,  para  que surtam seus jurídicos e  legais efeitos,  nos termos do art.  221
do  Código  Civil  Brasileiro.

Carnaubal/CE, _de

<<<NOME DO SECRETÁRIO>>>
Secretário Municipal de Saúde de Carnaubal/CE

CONTRATANTE

<<RAZÂO SOCIAL>>
<<CNPJ>>

CONTRATADA

#


